
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

PROJETO DE LEI 634/2015 DE 11/11/2015 

Promovente: 

Ver. ALESSANDRO GUEDES (PT) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE AUXÍLIO EMERGENCIAL, O "PRÓ-AUXÍLIO", NO 
VALOR DE UM SALÁRIO MÍNIMO, PARA ATENDIMENTO A FAMÍLIAS ATINGIDAS POR 
CATÁSTROFES NATURAIS, NO MUNICÍPIO DE SÃO AULO EM ESTADO DECRETADO 
CALAMIDADE PÚBLICA OU SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA E DÁ OUTRAS 
PROVI DÊNC IAS. 
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1P4F i eri.4C$13 

PL 

PROJETO DE LEI N° 	/ 2015 	634/2015 

MR0117.0 

EQUIPE: DF PUBLICAÇÃO I 

1 8 NOV 2015 

Dispõe sobre o Programa de Auxilio 

Emergencial, o "Pró-Auxílio", no valor 

de um salário mínimo, para 

atendimento a famílias atingidas por 

catástrofes naturais, do Município de 

São Paulo em Estado Decretado 

Calamidade Pública ou Situação de 

Emergência e dá outras provi cias. 

..17  O 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído, neste Município o "Pró 	 granuasle 

Auxílio Emergencial no valor de um salário mínimo, 

famílias atingidas por catástrofe natural, que tenha renda familiar mensal média 

de até 2 (dois) salários mínimos vigentes e decretado o reconhecimento do 

estado de calamidade pública ou em situação de emergência pela Defesa Civil. 

§ 10 Para os fins do disposto nesta, considera-se família, unidade núcleo 

de laços de parentesco ou de afinidade, eventualmente ampliada com 

indivíduos formando um grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto e 

mantendo os pela contribuição de seus membros; 

§ 2° O pagamento do Auxílio a que se refere o caput deste artigo será 

efetuado às famílias beneficiadas, observando o reconhecimento delas 

morarem no local que foi dado a situação de emergência e/ ou estado de 

calamidade, confirmado pela Defesa Civil. 

§ 30  O valor do Auxílio a que se refere o caput será de um Salário 

Mínimo Vigente, por família. 

Viaduto Jacarel, n° 100— Sala 417 -4° Andar— Tel.: (11)3396-4490. 
Email: alessandroguedes@camara.sp.gov.br  
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Art. 2° As despesas com o Pró-Auxílio de que trata o art. 1° desta Lei 
correrão à conta do Poder Público Municipal Responsável pelo orçamento. 

Parágrafo único. O Poder Público Municipal deverá compatibilizar a 
quantidade de beneficiários do Pró-Auxílio às contas orçamentárias. 

Art. 3° Será de acesso Público as relações dos beneficiários e o fato que 
causou esse auxílio, concedido nos termos desta Lei, devendo ser divulgada 
em meios eletrônicos e em outros meios previstos em regulamento. 

Art. 4° Sem prejuízo da sanção penal, o beneficiário que dolosamente 
prestar informações falsas para recebimento do benefício será obrigado a 
efetuar o ressarcimento da importância recebida, em prazo a ser estabelecido 
pelo Poder Público Responsável, acrescida de juros equivalentes à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia — SELIC, e de 1% 
(um por cento) ao mês, calculados a partir da data do recebimento. 

Art. 50  A regulamentação da presente lei será feita no prazo de 90 
(noventa) dias. 

Art. 6° As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Viaduto Jacarei, n° 100— Sala 417— 4° Andar — Tel.: (11) 3396.-4490. 
Email: alessandroguedes@camara.sp.gov.br  
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei estabelece Auxílio Financeiro Emergencial em 

casos de Catástrofes Naturais no Município de São Paulo, quando for 

declarada calamidade pública ou situação de emergência, baseado na visão 

mundial o Brasil está enquadrado no contexto de vulnerabilidade em desastres 

de origens naturais e respectivos danos, assim esse tem a diretriz a contribuir 

com um benefício assistencial a Famílias vítima de tamanho transtorno. 

Anualmente há tempestades, problemas climáticos e situações que 

danificam casas, desestrutura regiões de moradias, considerando algo maior, 

conceituando-o como Catástrofes Naturais, os eventos que são prejudiciais 

atingindo grandes proporções. Exemplo disso o caso da região do Jardim 

Romano na Zona Leste que ficou inundado por mais de 10 (dez) dias quando 

ocorreu o problema de chuva e enchente na região. 

A Organização das Nações Unidas (ONU) apoia e decreta a segunda 

quarta-feira do mês de outubro como o Dia Internacional para a Redução de 

Desastres Naturais - valendo-se dessa data como um veículo para promover a 

cultura global de redução, prevenção e mitigação de desastres, como também 

a preparação para enfrentá-los. 

O Auxílio Emergencial Financeiro, no tocante a competência tem por 

referência a Medida Provisória 645/14, que em época de sua vigência foi 

aplicada à demanda de catástrofe especifica do ano de 2012. Pautada na visão 

da Lei Federal n° 10.954, de 29 de setembro de 2004, relacionado ao 

Programa de Resposta aos Desastres e conceder Auxílio Financeiro 

Emergencial visando conceito Nacional, englobando os Municípios, o que 

buscamos é acolher informação desta norma existente e configurar nova lei 

que servirá para o Município ter suas próprias normas. 

Viaduto Jacaref, n° 100 — Sala 417 — 4° Andar — Tel.: (11) 3396-4490. 
Email: alessandroguedes@camara.sp.gov.br  
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SAO PAULO 
22° GV 

Com Princípio Constitucional do art. 1°, inciso II, garantindo a 

humanização das relações sociais, e cidadania relacionada a garantir moradia 

e condições de serem cidadãos. Visamos o apoio ao Sistema Nacional de 

Defesa Civil - SINDEC. 

Assim sendo, conto com o apoio unânime dos meus pares nesta Casa 

de Leis para aprovação dessa proposta legislativa. 

Viaduto Jacaref , n° 100— Sala 417 — 4° Andar — Tel.: (11) 3396 ,4490. 
Emall: alessandroguedes@camara.sp.gov.br  
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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - sGP.22 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. 
RF 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°634/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Medida Provisória n° 645, de 5 de maio de 2014, que dispõe sobre a ampliação do 
Auxílio Emergencial Financeiro relativo aos desastres ocorridos em 2012; 

- Ato Declaratório do Presidente da Mesa do Congresso Nacional n° 36, de 2014, que 
faz saber que a MP 645/14 teve seu prazo de vigência encerrado em 2 de setembro 
de 2014; 

- Lei Federal n° 10.954, de 29 de setembro de 2014, que institui, no âmbito do 
Programa de Resposta a Desastres, o Auxilio Emergencial Financeiro para 
atendimento à população atingida por desastres, residente nos Municípios em estado 
de calamidade pública ou situação de emergência, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 12.608, de 10 de abril de 2012, que institui a Política Nacional de 
Proteção e Defesa Civil — PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e 
Defesa Civil — SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil — 
CONPDEC; e dá outras providências; art. 15; 

- Lei Federal n° 12.716, de 21 de setembro de 2012, que altera a Lei n° 11.196, de 21 
de novembro de 2005, e dá outras providências; art. 10; 

- Lei Municipal n° 12.822, de 7 de abril de 1999, que institui sistema de Vigilância e 
alerta Metereológico — SIVAMET, autoriza o Executivo a celebrar convênio com o 
Governo do Estado de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.493, de 9 de agosto de 2007, que autoriza o Poder Executivo a 
conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU 
incidente sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados 
pelas chuvas ocorridas no Município de São Paulo a partir de 1° de outubro de 2006; 
regulamentada pelo Decreto n° 48.767/07; 

- Decreto Municipal n° 47.534, de 1 de agosto de 2006, que reorganiza o Sistema 
Municipal de Defesa Civil; 

- PL 372/01, que dispõe sobre a isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano ao 
contribuinte que teve prejuízos causados por enchentes, e dá outras providências; 

- PL 40/06, que dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial 
Urbano — IPTU os imóveis atingidos por enchentes e alagamentos no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 464/07, que dispõe sobre a organização do Sistema Municipal de Planejamento, 
Gestão e Intervenções em Áreas de Risco, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0634-15 - pesquisa 
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Leonardo F. M. aJ8Wibeiro 
PF 

PROCURADORIA 

- PL 79/11, que dispõe sobre "Normas para a Contenção de Enchentes e Destinação 
de águas Pluviais no Município de São Paulo", e dá outras providências; 

- PL 117/11, que estabelece medidas de emergência a serem adotadas pelo Poder 
Executivo Municipal, em caso de interdição dos imóveis situados no Município de São 
Paulo e estabelece diretrizes para a concessão de "Aluguel Social" e "Auxílio 
Recomeçar". 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 8 de dezembro de 2015. 

Marcella F bo Giacaglia 
Procurador Legislativa 

OAB/SP 111.393 

Christia Sa ara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 645, DE 5 DE MAIO DE 2014.  

EXPOSiCãO de Motivos  

Vigência  

Vigência encerrada  

Texto para impressão 
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25/11/2015 	 adc-036-mpv645 Folha e 

    

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA Proc. N° 
	 LLE_ 

DO CONGRESSO NACIONAL N° 36, DE 2014 	Leonardo F. M. Bjs4ibeiro 
RF 11 

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do parágrafo único do art. 14 da 
Resolução n° 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória n° 645, de 5 de maio de 2014, que "Dispõe 
sobre a ampliação do Auxílio Emergencial Financeiro relativo aos desastres ocorridos em 2012.", teve seu prazo 
de vigência encerrado no dia 2 de setembro do corrente ano. 

Congresso Nacional, em 3 de setembro de 2014 

Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 4.9.2014 
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25,11/2015 L10954 25/11/2015 L10954 

Presidência da Repúbli 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

III – o valor do beneff 	or família, observado o disposto no § 32  do art. 1 2  desta Lei; 

IV – o prazo máximo de concessão do Auxílio; 

- 	 • 	 - - - - - 	 - - - • • 	 . • - 	 - 	 . 	 - 	 - 	 - 	 r. • 	 . . 	 . . 	 . 	 . 

1,E1 N2  10.954. DE 29 DE SETEMBRO DE 2004, 

Institui, no âmbito do Programa de Resposta aos 
Desastres, o Auxílio Emergencial Financeiro para 
atendimento à população atingida por desastres, 
residentes nos Municípios em estado de calamidade 
pública ou situação de emergência, dá nova redação ao 
§A do art. 26 da Lei n2  10.522, de 19 de julho de 2002, 
ao art. 22-A da Lei n2  9.604, de 5 de fevereiro de 1998, 
e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1 2  Fica instituído, no âmbito do Programa de Resposta aos Desastres do Ministério da Integração 
Nacional, o Auxílio Emergencial Financeiro, destinado a socorrer e a assistir famílias com renda mensal média 
de até 2 (dois) salários mínimos, atingidas por desastres, no Distrito Federal e nos Municípios em estado de 
calamidade pública ou em situação de emergência reconhecidos pelo Governo Federal, mediante portaria do 
Ministro de Estado da Integração Nacional. (Vide Medida Provisória n° 587. de 20121 

§ 12  Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I – família, a unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos que com ela possuam laços 
de parentesco ou de afinidade, que forme um grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto e que se mantém 
pela contribuição de seus membros; 

II – renda familiar mensal média, a razão entre a soma dos rendimentos brutos auferidos anualmente pela 
totalidade dos membros da família e o total de meses do ano, excluindo-se desse cálculo os rendimentos 
concedidos por programas oficiais de transferência de renda. 

§ 2 0 pagamento do Auxílio a que se refere o caput deste artigo será efetuado pelos agentes financeiros 
operadores, definidos pelo Poder Executivo nos termos do art. 22, parágrafo único, inciso VIII, desta Lei, 
diretamente às famílias beneficiadas, observadas as resoluções do Banco Central do Brasil. 

§ 32  0 valor do Auxílio a que se refere o caput não excederá a R$ 400,00 (quatrocentos reais) por família 
e poderá ser transferido, a critério do Comitê Gestor Interministerial a que se refere o art. 2 2, em uma ou mais 
parcelas, nunca inferiores a R$ 80,00 (oitenta reais). (Redacão dada Dela Lei n° 12.716. de 2012) 

Art. 22  Fica criado, no âmbito do Ministério da Integração Nacional e sob a coordenação deste, o Comitê 
Gestor Interministerial do Auxílio Emergencial Financeiro, com competência para estabelecer normas e 
procedimentos para a concessão do Auxilio a que se refere o art. 1 2  desta Lei, na forma do regulamento. 

Parágrafo único. O Comitê Gestor Interministerial a que se refere o caput deste artigo disciplinará, dentre 
outros assuntos: 

I – os critérios para a determinação dos beneficiários; 

II – os procedimentos necessários para cadastramento das famílias a serem atendidas; 

repINAw■ planalto gov.br/ccivil 03/_Ato2004-200EV2004/Lei/L10.954.hbri 113 	 nep://www.planallo.gov.br/ccivil  03/ Alo2004-20090:04/Lei/L10.954.hbn 

Medida Provipóna n°  

V - as exigências a serem cumpridas pelos beneficiários e os critérios de sua exclusão; (Redacão dada 
pela Lei n° 12.999. de 2014) 

VI – as formas de acompanhamento e de controle social; 

V-11—a-eperturlidade-de-atertElifflentee 

ifistittrieões-fifieneeirae-fedeFaís, 
• • • • 	 • 	 • • • - • • • - • 	 - 

VII - a oportunidade do atendimento .  (Ftedacão dada Dela Lei n° 12.999, de 2014) 

Vill - os agentes financeiros operadores para pagamento do Auxílio, que serão, obrigatoriamente, 
instituições financeiras federais; e(Redacão dada Dela Lei n° 12.999. de 2014) 

IX - a limitação geográfica dos saques pelos beneficiários. (Incluído Dela Lei n° 12.999. de 2014) 

Art. 32  As despesas com o Auxílio Emergencial Financeiro de que trata o art. 1 2  desta Lei correrão à conta 
das dotações alocadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União que vierem a ser consignadas 
ao Ministério da Integração Nacional. 

Parágrafo único. 0 Poder Executivo deverá compatibilizar a quantidade de beneficiários do Auxílio 
Emergencial Financeiro às dotações orçamentárias existentes. 

Art. 42  Será de acesso público a relação dos beneficiários e o fato que deu causa ao respectivo Auxílio, 
concedido nos termos desta Lei, devendo ser divulgada em meios eletrônicos e em outros meios previstos em 
regulamento. 

Mensagem de veto 

Conversão da MPv n° 190, de 2004 

Art. 52  Sem prejuízo da sanção penal, o beneficiário que dolosamente prestar informações falsas para 
recebimento do benefício será obrigado a efetuar o ressarcimento da importância recebida, em prazo a ser 
estabelecido em regulamento, acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia – SELIC, e de 1% (um por cento) ao mês, calculados a partir da data do recebimento. 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 620  §12  do art. 26 da Lei n2  10.522. de 19 de iulho de 2002,  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 26. 	  

§ 22  Não se aplica o disposto neste artigo aos débitos com o Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS, exceto quando se tratar de transferências relativas à 
assistência social. 

	 • (NR) 

Art. 720  art. 211A da Lei n2  9.604. de 5 de fevereiro de 1998,  passa a vigorar com a seguinte red 

'Art. 22-A Ato do Poder Executivo disporá sobre as ações continuadas de 
assistência social de que trata o art. 22  desta Lei." (NR) 
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Art. 82  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 29 de setembro de 2004; 1832  da Independència e 1162  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Patrus Afonias 
Ciro FOMWITI Gomes 
Miguel Soldatelli Rossetto 
Alvaro Augusto Ribeiro Costa 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 30.92004 

hOplAwfw.plonelto.gov.brkcivil OY Ato2004-2008/200~10.950.hOn 	 ais 
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Folha 	 (  
Proc. N° 	  

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°12.608, DE 10 DE ABRIL DE 2012. 

  

eonardo F. M. Bi .8 beiro 
PP 1 

Vigência 

Conversão da Medida Provisória n° 547, de 2011) 

Institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - 
PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e 
Defesa Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e 
Defesa Civil - CONPDEC; autoriza a criação de sistema de 
informações e monitoramento de desastres; altera as Leis ri". 
12.340, de 1 2  de dezembro de 2010, 10.257, de 10 de julho de 
2001, 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.239. de 4 de 
outubro de 1991, e 9.394, de 20 de dezembro de 1996: e dá 
outras providências. 

O VICE—PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO i 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Esta Lei institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC, dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC, autoriza a criação de 
sistema de informações e monitoramento de desastres e dá outras providências. 

Parágrafo único. As definições técnicas para aplicação desta Lei serão estabelecidas em ato do Poder Executivo 
federal. 

Art. 22  É dever da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios adotar as medidas necessárias à redução 
dos riscos de desastre. (Regulamento)  

§ 1 2  As medidas previstas no caput poderão ser adotadas com a colaboração de entidades públicas ou privadas e da 
sociedade em geral. 

§ 22  A incerteza quanto ao risco de desastre não constituirá óbice para a adoção das medidas preventivas e 
mitigadoras da situação de risco. 

CAPITULO li 

DA POLITICA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL - PNPDEC 

Seção I 

Diretrizes e Objetivos 

Art. 32  A PNPDEC abrange as ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação voltadas à 
proteção e defesa civil. 

Parágrafo único. A PNPDEC deve integrar-se às políticas de ordenamento territorial, desenvolvimento urbano, saúde, 
meio ambiente, mudanças climáticas, gestão de recursos hídricos, geologia, infraestrutura, educação, ciência e tecnologia e 
às demais políticas setoriais, tendo em vista a promoção do desenvolvimento sustentável. 

Art. 42  São diretrizes da PNPDEC: 

I - atuação articulada entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios para redução de desastres e apoio 
às comunidades atingidas; 

II - abordagem sistêmica das ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação; 

III - a prioridade às ações preventivas relacionadas à minimização de desastres; 
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L12608 	 Página 2 de 10 

• IV - adoção da bacia hidrográfica como unidade de análise das ações de prevenção de desastres relacionados a 
• corpos d'água; 

V - planejamento com base em pesquisas e estudos sobre áreas de risco e incidência de desastres no território 
nacional; 

VI - participação da sociedade civil. 

Art. 52  São objetivos da PNPDEC: 

I - reduzir os riscos de desastres; 

II - prestar socorro e assistência às populações atingidas por desastres; 

III - recuperar as áreas afetadas por desastres; 

IV - incorporar a redução do risco de desastre e as ações de proteção e defesa civil entre os elementos da gestão 
territorial e do planejamento das políticas setoriais; 

V - promover a continuidade das ações de proteção e defesa civil; 

VI - estimular o desenvolvimento de cidades resilientes e os processos sustentáveis de urbanização; 

VII - promover a identificação e avaliação das ameaças, suscetibilidades e vulnerabilidades a desastres, de modo a 
evitar ou reduzir sua ocorrência; 

VIII - monitorar os eventos meteorológicos, hidrológicos, geológicos, biológicos, nucleares, químicos e outros 
potencialmente causadores de desastres; 

IX - produzir alertas antecipados sobre a possibilidade de ocorrência de desastres naturais; 

X - estimular o ordenamento da ocupação do solo urbano e rural, tendo em vista sua conservação e a proteção da 
vegetação nativa, dos recursos hídricos e da vida humana; 

XI - combater a ocupação de áreas ambientalmente vulneráveis e de risco e promover a realocação da população 
residente nessas áreas; 

XII - estimular iniciativas que resultem na destinação de moradia em local seguro; 

XIII - desenvolver consciência nacional acerca dos riscos de desastre; 

XIV - orientar as comunidades a adotar comportamentos adequados de prevenção e de resposta em situação de 
desastre e promover a autoproteção; e 

XV - integrar informações em sistema capaz de subsidiar os órgãos do SINPDEC na previsão e no controle dos 
efeitos negativos de eventos adversos sobre a população, os bens e serviços e o meio ambiente. 

Seção II 

Das Competências dos Entes Federados 

Art. 62  Compete à União: 

I - expedir normas para implementação e execução da PNPDEC; 

II - coordenar o SINPDEC, em articulação com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 

III - promover estudos referentes às causas e possibilidades de ocorrência de desastres de qualquer origem, sua 
incidência, extensão e consequência; 

IV - apoiar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios no mapeamento das áreas de risco, nos estudos de 
identificação de ameaças, suscetibilidades, vulnerabilidades e risco de desastre e nas demais ações de prevenção, 
mitigação, preparação, resposta e recuperação; 

V - instituir e manter sistema de informações e monitoramento de desastres; 
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Proc. N°  D4 • G  

VI - instituir e manter cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrêncie~dedbetkiltAV 	ibeiro 
grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; 	 P F 1 

VII - instituir e manter sistema para declaração e reconhecimento de situação de emergência ou de estado de 
calamidade pública; 

VIII - instituir o Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil; 

IX - realizar o monitoramento meteorológico, hidrológico e geológico das áreas de risco, bem como dos riscos 
biológicos, nucleares e químicos, e produzir alertas sobre a possibilidade de ocorrência de desastres, em articulação com os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 

X - estabelecer critérios e condições para a declaração e o reconhecimento de situações de emergência e estado de 
calamidade pública; 

XI - incentivar a instalação de centros universitários de ensino e pesquisa sobre desastres e de núcleos 
multidisciplinares de ensino permanente e a distância, destinados à pesquisa, extensão e capacitação de recursos 
humanos, com vistas no gerenciamento e na execução de atividades de proteção e defesa civil; 

XII - fomentar a pesquisa sobre os eventos deflagradores de desastres; e 

XIII - apoiar a comunidade docente no desenvolvimento de material didático-pedagógico relacionado ao 
desenvolvimento da cultura de prevenção de desastres. 

§ 1 2  O Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil conterá, no mínimo: 

I - a identificação dos riscos de desastres nas regiões geográficas e grandes bacias hidrográficas do País; e 

II - as diretrizes de ação governamental de proteção e defesa civil no âmbito nacional e regional, em especial quanto 
à rede de monitoramento meteorológico, hidrológico e geológico e dos riscos biológicos, nucleares e químicos e à produção 
de alertas antecipados das regiões com risco de desastres. 

§ 22  Os prazos para elaboração e revisão do Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil serão definidos em 
regulamento. 

Art. 72  Compete aos Estados: 

I - executar a PNPDEC em seu âmbito territorial; 

II - coordenar as ações do SINPDEC em articulação com a União e os Municípios; 

III - instituir o Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil; 

IV - identificar e mapear as áreas de risco e realizar estudos de identificação de ameaças, suscetibilidades e 
vulnerabilidades, em articulação com a União e os Municípios; 

V - realizar o monitoramento meteorológico, hidrológico e geológico das áreas de risco, em articulação com a União 
e os Municípios; 

VI - apoiar a União, quando solicitado, no reconhecimento de situação de emergência e estado de calamidade 
pública; 

VII - declarar, quando for o caso, estado de calamidade pública ou situação de emergência; e 

VIII - apoiar, sempre que necessário, os Municípios no levantamento das áreas de risco, na elaboração dos Planos 
de Contingência de Proteção e Defesa Civil e na divulgação de protocolos de prevenção e alerta e de ações emergenciais. 

Parágrafo único. O Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil conterá, no mínimo: 

I - a identificação das bacias hidrográficas com risco de ocorrência de desastres; e 

II - as diretrizes de ação governamental de proteção e defesa civil no âmbito estadual, em especial no que se refere à 
implantação da rede de monitoramentO meteorológico, hidrológico e geológico das bacias com risco de desastre. 

Art. 82  Compete aos Municípios: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12608.htm 	 08/12/2015 M
at

ér
ia

 P
L 

63
4/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 17



L12608 	 Página 4 de 10 

; 	•.- 
• 	I - executar a PNPDEC em âmbito local; 

II - coordenar as ações do SINPDEC no âmbito local, em articulação com a União e os Estados; 

III - incorporar as ações de proteção e defesa civil no planejamento municipal; 

IV - identificar e mapear as áreas de risco de desastres; 

V - promover a fiscalização das áreas de risco de desastre e vedar novas ocupações nessas áreas; 

VI - declarar situação de emergência e estado de calamidade pública; 

VII - vistoriar edificações e áreas de risco e promover, quando for o caso, a intervenção preventiva e a evacuação da 
população das áreas de alto risco ou das edificações vulneráveis; 

VIII - organizar e administrar abrigos provisórios para assistência à população em situação de desastre, em 
condições adequadas de higiene e segurança; 

IX - manter a população informada sobre áreas de risco e ocorrência de eventos extremos, bem como sobre 
protocolos de prevenção e alerta e sobre as ações emergenciais em circunstâncias de desastres; 

X - mobilizar e capacitar os radioamadores para atuação na ocorrência de desastre; 

XI - realizar regularmente exercícios simulados, conforme Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil; 

XII - promover a coleta, a distribuição e o controle de suprimentos em situações de desastre; 

XIII - proceder à avaliação de danos e prejuízos das áreas atingidas por desastres; 

XIV - manter a União e o Estado informados sobre a ocorrência de desastres e as atividades de proteção civil no 
Município; 

XV - estimular a participação de entidades privadas, associações de voluntários, clubes de serviços, organizações 
não governamentais e associações de classe e comunitárias nas ações do SINPDEC e promover o treinamento de 
associações de voluntários para atuação conjunta com as comunidades apoiadas; e 

XVI - prover solução de moradia temporária às famílias atingidas por desastres. 

Art. 92  Compete à União, aos Estados e aos Municípios: 

I - desenvolver cultura nacional de prevenção de desastres, destinada ao desenvolvimento da consciência nacional 
acerca dos riscos de desastre no País; 

II - estimular comportamentos de prevenção capazes de evitar ou minimizar a ocorrência de desastres; 

III - estimular a reorganização do setor produtivo e a reestruturação econômica das áreas atingidas por desastres; 

IV - estabelecer medidas preventivas de segurança contra desastres em escolas e hospitais situados em áreas de 
risco; 

V - oferecer capacitação de recursos humanos para as ações de proteção e defesa civil; e 

VI - fornecer dados e informações para o sistema nacional de informações e monitoramento de desastres. 

CAPITULO III 

DO SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL - SINPDEC 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 10. O SINPDEC é constituído pelos órgãos e entidades da administração pública federal, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios e pelas entidades públicas e privadas de atuação significativa na área de proteção e 
defesa civil. 
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Parágrafo único. O SINPDEC tem por finalidade contribuir no processo de planejamento, arti&WW,C4.AcRiMa0 	ibeiro 
execução dos programas, projetos e ações de proteção e defesa civil. 	 PF 11 

Art. 11. O SI NPDEC será gerido pelos seguintes órgãos: 

I - órgão consultivo: CONPDEC; 

II - órgão central, definido em ato do Poder Executivo federal, com a finalidade de coordenar o sistema; 

III - os órgãos regionais estaduais e municipais de proteção e defesa civil; e 

IV - órgãos setoriais dos 3 (três) ãmbitos de governo. 

Parágrafo único. Poderão participar do SINPDEC as organizações comunitárias de caráter voluntário ou outras 
entidades com atuação significativa nas ações locais de proteção e defesa civil. 

Seção II 

Do Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC 

Art. 12. O CONPDEC, órgão colegiado integrante do Ministério da Integração Nacional, terá por finalidades: 

I - auxiliar na formulação, implementação e execução do Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil; 

II - propor normas para implementação e execução da PNPDEC; 

III - expedir procedimentos para implementação, execução e monitoramento da PNPDEC, observado o disposto 
nesta Lei e em seu regulamento; 

IV - propor procedimentos para atendimento a crianças, adolescentes, gestantes, idosos e pessoas com deficiência 
em situação de desastre, observada a legislação aplicável; e 

V - acompanhar o cumprimento das disposições legais e regulamentares de proteção e defesa civil. 

§1 2  A organização, a composição e o funcionamento do CONPDEC serão estabelecidos em ato do Poder Executivo 
federal. 

§ 22  O CONPDEC contará com representantes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e da 
sociedade civil organizada, incluindo-se representantes das comunidades atingidas por desastre, e por especialistas de 
notório saber. 

CAPITULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 13. Fica autorizada a criação de sistema de informações de monitoramento de desastres, em ambiente 
informatizado, que atuará por meio de base de dados compartilhada entre os integrantes do SINPDEC visando ao 
oferecimento de informações atualizadas para prevenção, mitigação, alerta, resposta e recuperação em situações de 
desastre em todo o território nacional. 

Art. 14. Os programas habitacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios devem priorizar a 
relocação de comunidades atingidas e de moradores de áreas de risco. 

Art. 15. A União poderá manter linha de crédito específica, por intermédio de suas agências financeiras oficiais de 
fomento, destinada ao capital de giro e ao investimento de sociedades empresariais, empresários individuais e pessoas 
físicas ou jurídicas em Municípios atingidos por desastre que tiverem a situação de emergência ou o estado de calamidade 
pública reconhecido pelo Poder Executivo federal. 

Art. 16. Fica a União autorizada a conceder incentivo ao Município que adotar medidas voltadas ao aumento da 
oferta de terra urbanizada para utilização em habitação de interesse social, por meio dos institutos previstos na Lei  
10257, de 10 de iulho de 2001,  na forma do regulamento. 

Parágrafo único. O incentivo de que trata o caput compreenderá a transferência de recursos para a aquisição de 
terrenos destinados a programas de habitação de interesse social. 
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Art. 17. EM situações de iminência ou ocorrência de desastre, ficam os órgãos competentes autorizados a transferir 
bens apreendidos em operações de combate e repressão a crimes para os órgãos de proteção e defesa civil. 

Art. 18. Para fins do disposto nesta Lei, consideram-se agentes de proteção e defesa civil: 

I - os agentes políticos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios responsáveis pela direção 
superior dos órgãos do SINPDEC; 

II - os agentes públicos responsáveis pela coordenação e direção de órgãos ou entidades públicas prestadores dos 
serviços de proteção e defesa civil; 

III - os agentes públicos detentores de cargo, emprego ou função pública, civis ou militares, com atribuições relativas 
à prestação ou execução dos serviços de proteção e defesa civil; e 

IV - os agentes voluntários, vinculados a entidades privadas ou prestadores de serviços voluntários que exercem, em 
caráter suplementar, serviços relacionados à proteção e defesa civil. 

Parágrafo único. Os órgãos do SINPDEC adotarão, no âmbito de suas competências, as medidas pertinentes para 
assegurar a profissionalização e a qualificação, em caráter permanente, dos agentes públicos referidos no inciso III. 

Art. 19. Aplicam-se ao Distrito Federal as competências atribuídas nesta Lei aos Estados e aos Municípios. 

Art. 20. A ementa da Lei n°  12.340, de 1 °  de dezembro de 2010,  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Dispõe sobre as transferências de recursos da União aos órgãos e entidades dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios para a execução de ações de resposta e recuperação nas 
áreas atingidas por desastre, e sobre o Fundo Especial para Calamidades Públicas; e dá outras 
providências." 

Art. 21. Os arts. 42  e 52  da Lei n° 12.340, de lo de dezembro de 2010,  passam a vigorar com a seguinte redação: 

'Art. 4 0   São obrigatórias as transferências da União aos órgãos e entidades dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios para a execução de ações de resposta e recuperação, 
observados os requisitos e procedimentos previstos nesta Lei. 

§ 1 2  As ações de que trata o caput serão definidas em regulamento, e o órgão central do 
SINPDEC definirá o montante de recursos a ser transferido, mediante depósito em conta 
específica mantida pelo ente beneficiário em instituição financeira oficial federal, de acordo com 
sua disponibilidade orçamentária e financeira e com base nas informações obtidas perante o ente 
federativo. 

§ 22  No caso de execução de ações de recuperação, o ente beneficiário deverá 
apresentar plano de trabalho ao órgão central do SINPDEC no prazo máximo de 90 (noventa) 
dias da ocorrência do desastre." (NR) 

"Art. 50   O órgão central do SINPDEC acompanhará e fiscalizará a aplicação dos recursos 
transferidos na forma do art. 4 2. 

§ 2°  Os entes beneficiários das transferências de que trata o caput deverão apresentar ao 
órgão central do SINPDEC a prestação de contas do total dos recursos recebidos, na forma do 
regulamento. 

§ 32  Os entes beneficiários manterão, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de 
aprovação da prestação de contas de que trata o § 22, os documentos a ela referentes, inclusive 
os comprovantes de pagamentos efetuados com os recursos financeiros transferidos na forma 
desta Lei, ficando obrigados a disponibilizá-los, sempre que solicitado, ao órgão central do 
SI NPDEC, ao Tribunal de Contas da União e ao Sistema de Controle Interno do Poder Executivo 
federal." (NR) 

Art. 22. A Lei n° 12.340, de 10 de dezembro de 2010,  passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 3 2-A,  

"Art. 3°-A.  O Governo Federal instituirá cadastro nacional de municípios com áreas 
suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos 
geológicos ou hidrológicos correlatos, conforme regulamento. 
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F 0 1 h a 

§ 1 2  A inscrição no cadastro previsto no caput dar-se-á por iniciativa do MunPTPescNie 	3 `I  
mediante indicação dos demais entes federados, observados os critérios e procedimentos  
previstos em regulamento. 	 Leonardo F. M. Bispo 	eiro 

RF 11.44 

§ 22  Os Municípios incluídos no cadastro deverão: 

I - elaborar mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de 
grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; 

II - elaborar Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil e instituir órgãos municipais 
de defesa civil, de acordo com os procedimentos estabelecidos pelo órgão central do Sistema 
Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC; 

III - elaborar plano de implantação de obras e serviços para a redução de riscos de 
desastre; 

IV - criar mecanismos de controle e fiscalização para evitar a edificação em áreas 
suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos 
geológicos ou hidrológicos correlatos; e 

V - elaborar carta geotêcnica de aptidão à urbanização, estabelecendo diretrizes 
urbanísticas voltadas para a segurança dos novos parcelamentos do solo e para o 
aproveitamento de agregados para a construção civil. 

§ 32  A União e os Estados, no âmbito de suas competências, apoiarão os Municípios na 
efetivação das medidas previstas no § 2 2. 

§ 42  Sem prejuízo das ações de monitoramento desenvolvidas pelos Estados e 
Municípios, o Govemo Federal publicará, periodicamente, informações sobre a evolução das 
ocupações em áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações 
bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos nos Municípios constantes do 
cadastro. 

§ 9 As informações de que trata o § 4 2  serão encaminhadas, para conhecimento e 
providências, aos Poderes Executivo e Legislativo dos respectivos Estados e Municípios e ao 
Ministério Público. 

§ 9 O Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil será elaborado no prazo de 1 
(um) ano, sendo submetido a avaliação e prestação de contas anual, por meio de audiência 
pública, com ampla divulgação." 

"Art. 3°-B.  Verificada a existência de ocupações em áreas suscetíveis à ocorrência de 
deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos, o município adotará as providências para redução do risco, dentre as quais, a 
execução de plano de contingência e de obras de segurança e, quando necessário, a remoção 
de edificações e o reassentamento dos ocupantes em local seguro. 

§ 1 2  A efetivação da remoção somente se dará mediante a prévia observância dos 
seguintes procedimentos: 

I - realização de vistoria no local e elaboração de laudo técnico que demonstre os riscos 
da ocupação para a integridade física dos ocupantes ou de terceiros; e 

II - notificação da remoção aos ocupantes acompanhada de cópia do laudo técnico e, 
quando for o caso, de informações sobre as alternativas oferecidas pelo poder público para 
assegurar seu direito à moradia. 

§ 22  Na hipótese de remoção de edificações, deverão ser adotadas medidas que 
impeçam a reocupação da área. 

§ 32  Aqueles que tiverem suas moradias removidas deverão ser abrigados, quando 
necessário, e cadastrados pelo Município para garantia de atendimento habitacional em caráter 
definitivo, de acordo com os critérios dos programas públicos de habitação de interesse social." 

"Art. 5°-A.  Constatada, a qualquer tempo, a presença de vícios nos documentos 
apresentados, ou a inexistência do estado de calamidade pública ou da situação de emergência 
declarados, o ato administrativo que tenha autorizado a realização da transferência obrigatória 
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perderá seus efeitos, ficando o ente beneficiário obrigado a devolver os valores repassados, 
devidamente atualizados. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, ocorrendo indícios de falsificação de 
documentos pelo ente federado, deverão ser notificados o Ministério Público Federal e o 
Ministério Público Estadual respectivo, para adoção das providências cabíveis." 

Art. 23. É vedada a concessão de licença ou alvará de construção em áreas de risco indicadas como não edificáveis 
no plano diretor ou legislação dele derivada. 

Art. 24. O inciso VI do art. 2 2  da Lei n° 10.257, de 10 de iulho de 2001,  passa a vigorar acrescido da seguinte alínea 
h: 

"Art. 	 22  

VI 

±iLa exposição da população a riscos de desastres. 

	 " (NR). 

Art. 25. O art. 41 da Lei n° 10.257, de 10 de julho de 2001,  passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VI: 

"Art. 
41. 	  

VI-incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de 
deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos. 

" (NR) 

Art. 26. A Lei n° 10.257, de 10 de julho de 2001,  passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 42-A e 42-B: 

"Art. 42-A.  Além do conteúdo previsto no art 42, o plano diretor dos Municípios incluídos 
no cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de 
grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos deverá 
conter: 

I - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a 
diversidade de usos e a contribuir para a geração de emprego e renda; 

II - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande 
impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; 

III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas 
de risco de desastre; 

IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de 
desastres; e 

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se 
houver, observadas a Lei n9- 11.977, de 7 de julho de 2009, e demais normas federais e 
estaduais pertinentes, e previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da 
demarcação de zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, 
onde o uso habitacional for permitido. 
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Folha 	r cç 
Proc. N°  P/ 	̀-1 I IS 

§ 1 2  A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas 
geotécnicas. 	 Leonardo F. M. Bis 	iro 

PF 11 

§ 22  O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições insertas nos 
planos de recursos hídricos, formulados consoante a Lei n 2  9.433, de 8 de janeiro de 1997. 

§ 32  Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por ocasião de 
sua revisão, observados os prazos legais. 

§ 42  Os Municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não tenham plano 
diretor aprovado terão o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação 
pela Câmara Municipal." 

"Art. 42-B  Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de 
publicação desta Lei deverão elaborar projeto específico que contenha, no mínimo: 

I - demarcação do novo perímetro urbano; 

II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle 
especial em função de ameaça de desastres naturais; 

III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, 
sistema viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; 

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a 
promover a diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda; 

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de 
zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso 
habitacional for permitido; 

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do 
patrimônio histórico e cultural; e 

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios 
decorrentes do processo de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para 
a coletividade da valorização imobiliária resultante da ação do poder público. 

§ 1 2  O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei 
municipal e atender às diretrizes do plano diretor, quando houver. 

§ 22  Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o 
Município ficará dispensado da elaboração do projeto específico de que trata o caput deste 
artigo. 

§ 32  A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará 
condicionada à existência do projeto específico e deverá obedecer às suas disposições." 

Art. 27. O art. 12 da Lei n°6.766, de 19 de dezembro de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação, 
renumerando-se o atual parágrafo único para § 1 2: 

"Art. 12. 	  

1°  O projeto aprovado deverá ser executado no prazo constante do cronograma de 
execução, sob pena de caducidade da aprovação. 

§ 22  Nos Municípios inseridos no cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis 
à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos 
ou hidrológicos correlatos, a aprovação do projeto de que trata o caput ficará vinculada ao 
atendimento dos requisitos constantes da carta geotécnica de aptidão à urbanização. Vigência  

§ 32  É vedada a aprovação de projeto de loteamento e desmembramento em áreas de 
risco definidas como não edificáveis, no plano diretor ou em legislação dele derivada." (NR) 
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Art. 28. O art. 32  da Lei n°8.239, de 4 de outubro de 1991,  que regulamenta os §§ 1 2  e 22  do art. 143 da Constituição 
Federal, que dispõem sobre a prestação de Serviço Alternativo ao Serviço Militar Obrigatório, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes §§ 42  e 52: 

"Art. 
32 	  

§ 40   O Serviço Alternativo incluirá o treinamento para atuação em áreas atingidas por 
desastre, em situação de emergência e estado de calamidade, executado de forma integrada 
com o órgão federal responsável pela implantação das ações de proteção e defesa civil. 

§ 52  A União articular-se-á com os Estados e o Distrito Federal para a execução do 
treinamento a que se refere o § 4 2  deste artigo." (NR) 

Art. 29. O art. 26 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996,  que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, passa a vigorar acrescido do seguinte § 7 2: 

"Art. 
26. 	  

§ 70  Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção 
e defesa civil e a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios." (NR) 

Art. 30. Ficam revogados os arts. 1 0, 2° e 17 da Lei 12.340, de 1 °  de dezembro de 2010. 

Art. 31. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com exceção do disposto no & 2°  do art. 12 da Lei n °  
6.766, de 19 de dezembro de 1979,  que entrará em vigor após decorridos 2 (dois) anos da data de sua publicação oficial. 

Brasília, 10 de abril de 2012; 191 2  da Independência e 120 da República. 

MICHEL TEMER 
José Eduardo Cardozo 
Luiz Antonio Rodriguez Elias 
Izabella Mánica Vieira Teixeira 
Alexandre Navarro Garcia 
Alexandre Cordeiro Macedo 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.4.2012 
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Presidência da Repúbli 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

112716 

N°12.716. DE 21 DE SETEMBRO DE 2012. 

25/11/2015 	 112716 

possibilidad 	s partes envolvidas, reservando-se às instituições financeiras a 
obrigação d 	ecimento das informações e justificações necessárias à completa 
elucidação dos fatos ocorridos e à superação dos problemas detectados e 
pendências existentes. 

§ 22  Cabe ao Conselho Deliberativo das Superintendências de Desenvolvimento da 
Amazônia, do Nordeste e do Centro-Oeste estabelecer o regulamento para o 
funcionamento da ouvidoria do respectivo Fundo. 

Mensagem de veto 

Conversão da Medida Provisória 565, de 2012 

Altera as Leis D22  10.177, de 12 de janeiro de 2001, 
7.827, de 27 de setembro de 1989, 11.524, de 24 de 
setembro de 2007, 11.775, de 17 de setembro de 2008, 
9.469, de 10 de julho de 1997, 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, 8.029, de 12 de abril de 1990, 10.954, 
de 29 de setembro de 2004, e 11.314, de 3 de julho de 
2006; e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 

DOS AJUSTES NO MARCO LEGAL DOS FUNDOS 

CONSTITUCIONAIS DE FINANCIAMENTO 

Art. 12  A Lei n° 10.177, de 12 de janeiro de 2001, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 8 2-A: 

'Art. 8°-A. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir linhas de crédito especiais 
com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, do Nordeste e 
do Centro-Oeste, destinadas a atender aos setores produtivos rural, industrial, 
comercial e de serviços dos Municípios com situação de emergência ou estado de 
calamidade pública reconhecidos pelo Poder Executivo federal. 

§ 12  As linhas de crédito especiais devem ser temporárias e com prazo determinado 
em decorrência do tipo e da intensidade do evento que ocasionou a situação de 
emergência ou o estado de calamidade pública. 

§ 22  As linhas de crédito especiais poderão ser diferenciadas de acordo com as 
modalidades de crédito e os setores produtivos envolvidos. 

§ 32  Os recursos para as linhas de crédito especiais serão destinados aos 
beneficiários das regiões de atuação dos Fundos Constitucionais a que se refere o 
caput. 

§ 32  O ouvidor de cada Fundo será nomeado, por proposta da Superintendência 
Regional de Desenvolvimento, pelo respectivo Conselho Deliberativo, do qual 
participará com direito à voz. 

§ 42  No prazo de até 30 (trinta) dias de sua solicitação, o tomador de financiamento 
tem o direito de receber do banco administrador uma ficha completa de cada uma de 
suas operações de crédito, com a discriminação de todos os lançamentos desde sua 
contratação. 

§ 52  As entidades representativas dos produtores rurais poderão, nos termos do 

regulamento previsto no § 12, assistir aos tomadores na obtenção de informações 
sobre as pendências em suas operações de crédito e promover reuniões de 
conciliação entre os agentes econômicos e os bancos administradores. 

§ 62  A participação das entidades representativas dos produtores rurais, nos termos 

do § 52, não exclui nem mitiga a responsabilidade primária dos bancos 
administradores em divulgar e disseminar as informações acerca das operações de 
crédito. 

§ 72  Caso o banco administrador não atenda à solicitação prevista no § 42, a 
respectiva ouvidoria assumirá a responsabilidade pela solicitação e informará ao 
Conselho Deliberativo em sua primeira reunião após esse fato, cabendo ao 
Presidente do Banco Administrador justificar o não atendimento ou a demora em 
fazê-lo." (NR) 

Art. 32  O art. 12 da Lei ng 11.524, de 24 de setembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12. Para as operações de crédito rural contratadas a partir de 1 2  de agosto de 

2007, não se aplica o disposto no 122  do art. 16 da Lei n2  8.880. de 27 de maio de 
1994." (NR) 

Art. 42  O art. 42  da Lei n° 7.827, de 27 de setembro de 1989, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

§ 49 Os encargos financeiros, prazos, limites, finalidades e demais condições dos 
financiamentos serão definidos pelo Conselho Monetário Nacional, a partir de 
proposta apresentada pelo Ministério da Integração Nacional. 

§ 52  Os recursos que integram o Fundo Constitucional de Financiamento do 
Nordeste - FNE serão destinados, prioritariamente, às linhas de crédito especiais de 
que trata o caput, visando conferir maior abrangência à situação emergencial 
provocada pela longa estiagem." 

§ 1 2  As ouvidorias a que se refere o caput deste artigo terão seu funcionamento 
guiado por regulamento pn5prio, que estabelecerá as responsabilidades e as 

htlpiAwnv.pleneltogcre.br/ccivil  03/_Ato2011-2014/2012/1_8/112716.htmffirt12 

"Art. 4° 	São beneficiários dos recursos dos Fundos Constitucionais de 
Financiamento do Norte, Nordeste e Centro-Oeste os produtores e empresas, 
pessoas físicas e jurídicas, além das cooperativas de produção, que desenvolvam 
atividades produtivas nos setores agropecuário, mineral, industrial, agroindusthal, de 
empreendimentos comerciais e de serviços das regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste, de acordo com as prioridades estabelecidas nos respectivos planos regionais 
de desenvolvimento. 

§ 32  (Revogado)." (NR) 

CAPITULO II 

DA RECUPERAÇÃO DA CAPACIDADE DE INVESTIMENTO NO 

SETOR RURAL 

. 	• 	: 	 • • . 	 •• 	 • - 

e .. 	 ..... 	 . 	 . 

1/6 	 hl1pOwnv.plenelto.goo.br/ecivil  CG/ Ato2011-2014/20~12716.htrnffirt12 2/6 

Art. 22  O art. 18-A da Lei ng 7.827, de 27 de setembro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 18-A. Observadas as orientações gerais estabelecidas pelo Ministério da 
Integração Nacional, as Superintendências de Desenvolvimento da Amazónia, do 
Nordeste e do Centro-Oeste são responsáveis pelo funcionamento de ouvidorias para 
atender às sugestões e reclamações dos agentes económicos e de suas entidades 
representativas quanto às rotinas e aos procedimentos empregados na aplicação dos 
recursos do respectivo Fundo Constitucional de Financiamento. 
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Art. 6Q O art. 82-A da Lei n2  11.775, de 17 de setembro de 2008, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 8°-,A,.  Fica a Advocacia-Geral da União autorizada a adotar as medidas de 
estímulo à liquidação ou à renegociação previstas no art. 82  desta Lei para as 
dívidas originárias de operações do Prodecer - Fase II, do Profir e do Provárzeas, 
contratadas com o extinto Banco Nacional de Crédito Cooperativo, cujos ativos 
foram transferidos para o Tesouro Nacional e cujos respectivos débitos não inscritos 
na Dívida Ativa da União estejam sendo executados pela Procuradoria-Geral da 
União, nos casos em que os devedores requererem nos autos judiciais a liquidação 
ou a renegociação até 31 de dezembro de 2013. 

§ 12  Ficam suspensos até 31 de dezembro de 2013 os processos de execução e os 
respectivos prazos processuais, cujo objeto seja a cobrança de crédito rural de que 
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.1•11e.r., 

25■11/2015 
	

L12716 
	

25/11/2015 
	

L12716 

trata este artigo. 

" (NR) 

Art. 72  (VETADO). 

Art. 82  O art. 22  da Lei n2  9.469, de 10 de julho de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 20   O Procurador-Geral da União, o Procurador-Geral Federal e os dirigentes 
máximos das empresas públicas federais e do Banco Central do Brasil poderão 
autorizar a realização de acordos, homologáveis pelo Juízo, nos autos do processo 
judicial, para o pagamento de débitos de valores não superiores a R$ 100.000,00 
(cem mil reais), em parcelas mensais e sucessivas até o máximo de 60 (sessenta). 

" (NR) 

Art. 92  (VETADO). 

CAPITULO III 

DAS SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA E ESTADOS DE CALAMIDADE PÚBLICA 

Art. 10. A Lei n2  11.196, de 21 de novembro de 2005, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 103-B: 

"Art. 103-B. 	Fica autorizada a repactuação do parcelamento dos débitos 
previdenciáricrs, por meio dos mecanismos previstos nesta Lei e mediante 
suspensão temporária, na forma do regulamento, para o Município em situação de 
emergência ou estado de calamidade pública em decorrência de seca, estiagem 
prolongada ou outros eventos climáticos extremos. 

§ 12  O previsto no caput será aplicado com exclusividade ao contrato com 
Município em situação de emergência ou estado de calamidade pública decorrentes 
de eventos ocorridos em 2012 e reconhecidos pelo Poder Executivo federal nos 
termos da Lei n2  12.608, de 10 de abril de 2012, que dispõe sobre o Sistema 
Nacional de Proteção e Defesa Civil. 

§ 22  O valor das parcelas vincendas cujo pagamento foi adiado temporariamente 
será, obrigatoriamente, aplicado em atividades e ações em benefício direto da 
população afetada pela seca, estiagem prolongada ou outros eventos climáticos 
extremos." 

Art. 11. O parágrafo único do art. 19 da Lei n 2  8.029, de 12 de abril de 1990, passa a vigorar acrescido da 
seguinte alínea h: 

"Art. 19. 	  

Parágrafo único. 	  

R$ 80,00 (oit 	reais)." (NR) 

CAPITULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 13. (VETADO). 

Art. 14. A Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI de que trata o art. 92  da Lei n2  11.314. de 

3 de julho de 2006  a partir de 1 2  de fevereiro de 2012, será devida nos percentuais de 100% (cem por cento) 
para os ocupantes de cargos de nível superior e de 70% (setenta por cento) para os ocupantes de cargos de 
nível intermediário, incidentes sobre o vencimento básico do respectivo padrão em que o servidor encontrava-se 

posicionado em 1 2  de fevereiro de 2012. 

Parágrafo único. A VPNI de que trata o caput deste artigo não servirá de base de cálculo para nenhuma 
outra vantagem ou gratificação e será gradativamente absorvida por ocasião do desenvolvimento no cargo por 
progressão ou promoção ordinária ou extraordinária, da reorganização ou da reestruturação dos cargos ou das 
remunerações previstas na Lei n° 11.314. de 3 de julho de 2006,  da concessão de reajuste ou vantagem de 
qualquer natureza e estará sujeita exclusivamente à atualização decorrente de revisão geral da remuneração dos 
servidores públicos federais. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 16. Fica revogado o §32  do art. 42   da Lei n2  7.827. de 27 de setembro de 1989. 

Brasília, 21 de setembro de 2012; 191 2  da Independência e 1242  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Nelson Henrique Barbosa Filho 
Minam Belchior 
Fernando Bezerra Coelho 
Gilberto José Spier Vargas 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 24.9.2012 

 

ti) assistir, mediante a doação de alimentos disponíveis em seus estoques, ás 
comunidades e famílias atingidas por desastres naturais em Municípios em situação 
de emergência ou estado de calamidade pública reconhecidos pelo Poder Executivo 
federal, na forma do regulamento. (NR) 

Art. 12. O §_32  do art. 12  da Lei n2  10.954. de 29 de setembro de 2004  passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

 

'Art. 1 2 	  

 

§_21 O valor do Auxilio a que se refere o caput não excederá a R$ 400,00 
(quatrocentos reais) por família e poderá ser transferido, a critério do Comitê Gestor 
Interministerial a que se refere o art. 22, em uma ou mais parcelas, nunca inferiores a 

http://www.planalto  gov.briccivil 03/_Ata2011-2014/2012Aei/L12716.htniNart12 
	

56 	 httpl/www.planallagov.bricavil 03/_Ato2011-2014/2012A.M/112716.11mNart12 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Página 1 de 1 

Folha 	  
Proc. N°  eri - 	12j__ 
Leonardo F. M. Bisp 	iro 

RF 11.4 Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12822 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 12.822 07/04/1999 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui sistema de Vigilancia e alerta Meteorologico - SIVAMET, autoriza o Executivo a 

celebrar convenio com o Governo do Estado de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 44/1997 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Roberto Faria Lima 
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leonardo F. M. Bispo 
QF 11.44 LEI No 12.822, 07 DE ABRIL DE 1999 

(Projeto de Lei no 044/97, do Vereador Faria Lima - PPB) 

Folha 
Proc. 

Institui o Sistema de Vigilância e Alerta Meteorológico - SIVAMET, autoriza o 
Executivo a celebrar convênio com o Governo do Estado de São Paulo, e dá outras 
providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Sistema de Vigilância e Alerta Meteorológico - SIVAMET 
no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O sistema a que se refere o artigo anterior consiste no recebimento de 
informações meteorológicas pelo Executivo Municipal, através de seu órgão 
competente, com considerável antecedência, sobre a possibilidade da ocorrência de 
chuvas que possam a vir causar alagamentos e transtornos para a população. 
Parágrafo único - Recebendo as informações de que trata o "caput" deste artigo, 
deverá o Executivo tomar todas as providências necessárias e cabíveis para evitar e 
minimizar a ocorrência de danos, prejuízos e transtornos para a população, bem 
como para preservar a integridade física dos moradores das áreas passíveis de 
alagamentos, de deslizamentos de terra ou de desabamentos de prédios. 
Art. 3 0  - Fica o Executivo autorizado a celebrar convênio com o Governo do Estado 
de São Paulo - serviço de previsão meteorológica, para o recebimento de 
informações e viabilização, desenvolvimento e aplicação do sistema mencionados 
nos artigos anteriores. 
Art. 4 0  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
DOMINGOS ODONE DISSEI, Secretário das Administrações Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 
Folha  
Proc. N°  0-r - G 3 g / 

Leonardo F. M. Bisp 	eiro 
ri La 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14493 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.493 09/08/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza o Poder Executivo a conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial 

Urbano - IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos 
causados pelas chuvas ocorridas no Município de São Paulo a partir de lo de outubro de 
2006. 

Projeto: Projeto de Lei No 409/2007 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 48.767/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. Bispo 
RF 11.441 

iro 

LEI No 14.493, DE 9 DE AGOSTO DE 2007 
(Projeto de Lei no 409/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Autoriza o Poder Executivo a conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e 
alagamentos causados pelas chuvas ocorridas no Município de São Paulo a partir de 1 0  
de outubro de 2006. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de agosto de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O Poder Executivo fica autorizado a conceder isenção ou remissão do Imposto 
Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos por 
enchentes e alagamentos causados pelas chuvas ocorridas no Município de São Paulo a 
partir de 1 0  de outubro de 2006. 
§ 10 . Os benefícios a que se refere o art. 1 0  observarão o limite de R$ 20.000,00 
(vinte mil reais), relativo ao valor a recolher a título de IPTU, por exercício e por 
imóvel. 
§ 20 . Os benefícios serão concedidos em relação ao crédito tributário relativo ao 
exercício seguinte ao da ocorrência da enchente ou alagamento. 
Art. 20 . A decisão da autoridade administrativa que conceder a remissão prevista no 
art. 1 0  implicará a restituição das importâncias recolhidas a título de IPTU, na forma 
regulamentar. 
Art. 3 0 . Para efeito de concessão dos benefícios de que trata esta lei, serão elaborados 
pelas Subprefeituras relatórios com relação dos imóveis edificados afetados por 
enchentes e alagamentos. 
§ 10 . Consideram-se, para os efeitos desta lei, imóveis atingidos por enchentes e 
alagamentos aqueles edificados que sofreram danos físicos ou nas instalações elétricas 
ou hidráulicas, decorrentes da invasão irresistível das águas. 
§ 20 . Serão considerados também, para os efeitos desta lei, os danos com a destruição 
de alimentos, móveis ou eletrodomésticos. 
§ 30 . Os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão 
encaminhados à Secretaria Municipal de Finanças, que os adotará como fundamento 
para os despachos concessivos dos benefícios. 
Art. 40 . O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 5 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de agosto de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de agosto de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 
Proc. N° 

,2 

Leonardo F. M. Bi 
RF 11. 

R'b 'ro 

Página 1 de 1 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 47534 

Total de referências : i 

1/1 
Titulo: DECRETO No 47.534 01/08/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Reorganiza o Sistema Municipal de Defesa Civil. 

Revogação: Revoga o Decreto no 42.596/2002. (ver documento) 
Alterações: Decreto 50.388/2009 - Transfere para a Secretaria Municipal de Segurança Urbana a 

Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC, prevista neste Decreto.; (ver documento) 
Decreto 54.888/2014 - Transfere para a Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras a Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC, prevista neste Decreto. 
(ver documento) 
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Folha 
Proc. N°  (à/ 	 / (5  

Leonardo F. M. Bispo 	eiro 
PF 11.44 

DECRETO No 47.534, DE 1 0  DE AGOSTO DE 2006 
Reorganiza o Sistema Municipal de Defesa Civil. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de adequar a organização do Sistema Municipal de 
Defesa Civil às normas previstas no Decreto Federal no 5.376, de 17 de fevereiro de 
2005, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Defesa Civil - SINDEC, 
D ECRETA: 
Art. 1 0 . O Sistema Municipal de Defesa Civil fica reorganizado de acordo com as 
disposições deste decreto. 
Parágrafo único. A presidência do Sistema Municipal de Defesa Civil cabe ao Chefe do 
Executivo e é exercida, em seu nome, pela Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - 
COM DEC. 
Art. 2 0 . O Sistema Municipal de Defesa Civil é constituído por todos os órgãos e 
entidades da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, por entidades privadas 
e pela comunidade, sob a coordenação do Coordenador Geral da Coordenadoria 
Municipal de Defesa Civil - COMDEC. 
Art. 3 0 . A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, dirigida e presidida pelo 
Coordenador Geral diretamente designado pelo Chefe do Executivo, é o elemento de 
articulação permanente com os órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil e do 
Sistema Estadual de Defesa Civil. 
Parágrafo único. Ao Coordenador Geral da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - 
COMDEC competirá estabelecer as políticas e diretrizes de defesa civil em todas as 
suas fases de atuação, preventivas, de socorro assistencial e recuperativas, 
necessárias ao desempenho de suas atribuições. 
Art. 40 . Constitui objetivo da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC a 
redução de desastres, naturais ou provocados pelo homem, compreendendo ações 
preventivas, de socorro, assistenciais e recuperativas destinadas a evitar ou minimizar 
os desastres, preservar o moral da população e restabelecer a normalidade social. 
Art. 5 0 . Para os efeitos deste decreto, considera-se: 
I - defesa civil: o conjunto de ações preventivas, de socorro, assistenciais e 
recuperativas destinadas a evitar ou minimizar os desastres, preservar o moral da 
população e restabelecer a normalidade social; 
II - desastre: o resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem 
sobre um ecossistema, causando danos humanos, materiais ou ambientais e 
conseqüentes prejuízos econômicos e sociais; 
III - ameaça: estimativa de ocorrência e magnitude de um evento adverso, expresso 
em termos de probabilidade estatística de concretização do evento e da provável 
magnitude de sua manifestação; 
IV - risco: relação existente entre a probabilidade de que uma ameaça de evento 
adverso ou acidente determinado se concretize, com o grau de vulnerabilidade do 
sistema receptor e seus efeitos; 
✓ - dano: 
a) medida que define a intensidade ou severidade da lesão resultante de um acidente 
ou evento adverso; 
b) perda humana, material ou ambiental, física ou funcional, que pode resultar, caso 
seja perdido o controle sobre o risco; 
c) intensidade das perdas humanas, materiais ou ambientais induzidas às pessoas, 
comunidades, instituições, instalações e/ou ecossistemas, como conseqüências de um 
desastre; 
VI - minimização de desastre: o conjunto de medidas destinadas a: 
a) prevenir desastres por meio da avaliação e redução de riscos, com medidas 
estruturais e não-estruturais; 
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b) preparação para emergências e desastres com a adoção de programas de 
desenvolvimento institucional, de recursos humanos, científico e tecnológico, mudança 
cultural, motivação e articulação empresarial, monitoração, alerta e alarme, 
planejamento operacional, mobilização, aparelhamento e apoio logístico; 
VII - resposta aos desastres: o conjunto das medidas necessárias para: 
a) socorrer e dar assistência às populações vitimadas nos desastres, por atividades de 
logística, assistenciais e de promoção da saúde; 
b) reabilitação do cenário do desastre, compreendendo as seguintes atividades: 
1. avaliação dos danos; 
2. vistoria e elaboração de laudos técnicos; 
3. desobstrução e remoção de escombros; 
4. limpeza, descontaminação, desinfecção e desinfestação do ambiente; 
5. reabilitação dos serviços essenciais; 
6. recuperação de unidades habitacionais de baixa renda; 
VIII - reconstrução: o conjunto de medidas destinadas a restabelecer ou normalizar os 
serviços públicos, a economia local, o moral social e o bem-estar da população; 
IX - situação de emergência: o reconhecimento pelo Poder Público de situação 
anormal, provocada por desastres, causando danos superáveis pela comunidade 
afetada; 
X - estado de calamidade pública: o reconhecimento pelo Poder Público de situação 
anormal provocada por desastres, causando sérios danos à comunidade afetada, 
inclusive à incolumidade ou à vida de seus integrantes e não superável pela própria 
comunidade. 
Art. 60 . Compete à Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, de acordo com o artigo 13 
do Decreto Federal no 5.376, de 17 de fevereiro de 2005: 
I - articular, coordenar e gerenciar ações de defesa civil em nível municipal; 
II - promover a ampla participação da comunidade nas ações de defesa civil, 
especialmente nas atividades de planejamento e ações de respostas a desastres e 
reconstrução; 
III - elaborar, implementar e gerenciar planos diretores, planos de contingências e 
planos de operações de defesa civil, bem como projetos relacionados com o assunto; 
IV - elaborar o plano de ação anual, objetivando o atendimento de ações em tempo de 
normalidade, bem como em situações emergenciais, com a garantia de recursos do 
orçamento municipal; 
V - implementar políticas de capacitação de recursos humanos para as ações de defesa 
civil e promover o desenvolvimento de associações de voluntários, buscando articular, 
ao máximo, a atuação conjunta com as comunidades apoiadas; 
VI - promover a inclusão dos princípios de defesa civil nos currículos escolares da rede 
municipal de ensino médio e fundamental, proporcionando todo apoio à comunidade 
docente no desenvolvimento de material didático-pedagógico para esse fim; 
VII - realizar exercícios simulados, com a participação da população, para treinamento 
das equipes e aperfeiçoamento dos planos de contingência; 
VIII - gerenciar os procedimentos relativos à avaliação de danos e prejuízos das áreas 
atingidas por desastres e ao preenchimento dos formulários de Notificação Preliminar 
de Desastres - NOPRED e de Avaliação de Danos - AVADAN; 
IX - propor à autoridade competente a decretação de situação de emergência ou de 
estado de calamidade pública, de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho 
Nacional de Defesa Civil - CONDEC; 
X - executar a coleta, a distribuição e o controle de suprimentos em situações de 
desastres; 
XI - participar dos Sistemas a que se refere o artigo 22 do Decreto no 5.376, de 2005, 
promovendo a criação e a interligação de centros de operações e incrementando as 
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atividades de monitorização, alerta e alarme, com o objetivo de otimizar a previsão de 
desastres; 
XII - gerenciar os procedimentos relativos à mobilização comunitária e à implantação 
de NUDECs ou entidades correspondentes, especialmente nas escolas de nível 
fundamental e médio e em áreas de riscos intensificados e, ainda, implantar 
programas de treinamento de voluntários; 
XIII - implementar os comandos operacionais a serem utilizados como ferramenta 
gerencial para comandar, controlar e coordenar as ações emergenciais em 
circunstâncias de desastres; 
XIV - articular-se com as Regionais Estaduais de Defesa Civil - REDECs ou órgãos 
correspondentes, bem como participar ativamente dos Planos de Apoio Mútuo - PAMs 
em conformidade com o princípio de auxílio mútuo entre os Municípios. 
Art. 7 0 . A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC compõe-se de: 
I - Coordenação Geral; 
II - Coordenação Executiva; 
III - Coordenação para Ações Preventivas e Recuperativas; 
IV - Coordenação de Apoio Operacional e Ações de Busca e Salvamento; 
V - Coordenação de Ações de Apoio Assistencial. 
Parágrafo único. A designação do Coordenador Executivo, do Coordenador de Ações 
Preventivas e Recuperativas, do Coordenador de Apoio Operacional às Ações de Busca 
e Salvamento e do Coordenador de Ações de Apoio Assistencial dar-se-á mediante 
portaria do Coordenador Geral da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil. 
Art. 8 0 . A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil contará também com o Conselho 
Municipal de Defesa Civil - CONSDEC, presidido pelo Coordenador Geral da COMDEC e 
composto: 
I - pelo Coordenador Geral, sendo o Coordenador Executivo seu suplente; 
II - pelos demais Coordenadores, membros da COMDEC; 
III - por representante, que terá um suplente, de cada um dos seguintes órgãos da 
Administração Pública Direta e Indireta: 
a) Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
b) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
c) Secretaria Municipal da Saúde; 
d) Secretaria Municipal de Habitação; 
e) Secretaria Municipal de Educação; 
f) Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
g) Secretaria Municipal de Transportes; 
h) Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras; 
i) Secretaria Municipal de Cultura; 
j) Secretaria Municipal de Planejamento; 
k) Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
I) Secretaria Municipal de Serviços; 
m) Secretaria Municipal do Trabalho; 
n) Secretaria Especial para Participação e Parceria; 
o) Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
p) Coordenadoria de Segurança Urbana, da Secretaria do Governo Municipal; 
q) Companhia de Engenharia de Tráfego; 
r) São Paulo Transporte S/A; 
s) Empresa Municipal de Urbanização. 
§ 1 0 . O Conselho Municipal de Defesa Civil - CONSDEC tem por finalidade prever e 
preparar as ações a serem desencadeadas nos atendimentos de emergências, 
conforme as normas estabelecidas pela Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - 
COMDEC. 
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§ 20 . Caberá a cada órgão integrante do Conselho Municipal de Defesa Civil - 
CONSDEC elaborar formalmente seu plano de ação, abrangendo as situações previstas 
nos artigos 40  e 5 0  deste decreto. 
§ 30• Os representantes e suplentes referidos no inciso III do "caput" deste artigo 
serão indicados pelos titulares dos respectivos órgãos e deverão estar autorizados para 
mobilizar recursos humanos e materiais das unidades a que se vinculem para emprego 
imediato nas ações de defesa civil, quando da ocorrência das situações contidas no 
artigo 40 . 
Art. 90 . Compete ao Coordenador Geral da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil: 
I - propor à Chefia do Executivo a política e as diretrizes que deverão orientar a ação 
governamental nas atividades de defesa civil no Município de São Paulo; 
II - manter a Chefia do Executivo, os Secretários e os Subprefeitos informados a 
respeito das emergências relacionadas aos desastres descritos no artigo 4 0  deste 
decreto; 
III - propor à Chefia do Executivo a decretação de situação de emergência e de estado 
de calamidade pública nas áreas atingidas por desastres; 
IV - requisitar temporariamente servidores e recursos materiais de órgãos ou 
entidades integrantes do Sistema Municipal de Defesa Civil, necessários às ações de 
defesa civil; 
V - articular e coordenar a ação dos órgãos integrantes da Coordenadoria Municipal de 
Defesa Civil, no caso de qualquer emergência, adotando as providências cabíveis, 
inclusive no que se refere à busca de recursos financeiros, à coordenação das ações 
dos órgãos envolvidos, solicitando todos os meios necessários ao enfrentamento da 
situação; 
VI - aprovar planos, programas e projetos, no âmbito da competência da COMDEC, 
bem como coordenar grupos temáticos de trabalho com o objetivo de efetuar 
levantamentos, mapeamentos, sistematizações, estudos ou planos de emergência e 
contingência para riscos específicos, indicando seus integrantes e coordenadores; 
VII - reunir os integrantes do Conselho Municipal de Defesa Civil - CONSDEC, sempre 
que necessário, visando garantir a articulação das políticas públicas relacionadas à 
defesa civil com os demais setores da Administração Municipal; 
VIII - reunir-se periodicamente ou quando se fizer necessário com os Subprefeitos 
para a discussão da aplicação das políticas e diretrizes de defesa civil no âmbito das 
Subprefeituras; 
IX - representar o Conselho Municipal de Defesa Civil - CONSDEC, nas articulações 
com os demais órgãos, entidades e segmentos da sociedade, visando à elaboração e 
permanente atualização das políticas públicas municipais para o gerenciamento das 
questões que lhe são afetas; 
X - coordenar as ações de socorro nas áreas atingidas pelos desastres, tendo por base 
a metodologia do Sistema de Comando e Operações em Emergência - SICOE; 
XI - responder pelo relacionamento da COMDEC com os veículos de comunicação; 
XII - desenvolver, com apoio dos órgãos componentes do Sistema Municipal de Defesa 
Civil, campanhas de mídia e de mobilização, visando informar e orientar a população 
nas ações relativas à defesa civil. 
Parágrafo único. O servidor público municipal requisitado na forma do inciso IV deste 
artigo ficará à disposição da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, sem prejuízo de 
vencimentos, direitos e vantagens de seu cargo ou função. 
Art. 10. São atribuições do Coordenador Executivo: 
I - executar, de imediato, as decisões do Coordenador Geral da COMDEC; 
II - gerenciar os serviços do Centro de Comunicação - CECOM, da Coordenadoria 
Municipal de Defesa Civil - 199; 
III - organizar os serviços burocráticos em geral; 
IV - acompanhar a execução dos planos de defesa civil; 
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✓ - acompanhar as formações dos NUDECs; 
VI - organizar os treinamentos de capacitação das turmas operacionais; 
VII - centralizar as escalas de plantão das Secretarias Municipais e Subprefeituras, 
junto à COMDEC, nos termos do Decreto no 38.548, de 29 de outubro de 1999; 
VIII - organizar e gerenciar o recebimento das informações relativas às ocorrências, 
criando banco de dados para o seu armazenamento; 
IX - gerenciar as informações prestadas à imprensa; 
X - gerenciar os exercícios simulados desenvolvidos pela Coordenadoria Municipal de 
Defesa Civil, envolvendo os órgãos federais, estaduais e municipais, visando a 
avaliação do desempenho das equipes que irão atuar nas emergências. 
Art. 11. São atribuições do Coordenador de Ações Preventivas e Recuperativas: 
I - elaborar, compilar, atualizar permanentemente e disponibilizar para o Sistema 
Municipal de Defesa Civil e para a Administração Municipal, em parceria com órgãos 
afins da Prefeitura, sistema de dados e informações básicas para o gerenciamento de 
emergências e riscos ambientais no Município de São Paulo, mediante a produção de 
uma cartografia geral de risco para cada tipo de ameaça identificada e a realização do 
georeferencia mento das informações; 
II - agrupar as informações referentes aos riscos ambientais, mapeadas pelas 
Subprefeituras; 
III - planejar, em conjunto com o Coordenador Executivo e com o Coordenador de 
Ações de Socorro e Assistencias, bem como junto aos órgãos de comunicação e 
educação ambiental, campanhas de informação para redução da vulnerabilidade, 
desenvolvendo práticas preventivas e resposta aos desastres; 
IV - participar de campanhas de informação e mobilização públicas relativas ao 
gerenciamento de desastres desenvolvidas pelas Coordenadorias Distritais de Defesa 
Civil - CODDECs; 
✓ - manter informados e capacitados os integrantes das Coordenadorias Distritais de 
Defesa Civil - CODDECs; 
VI - articular e fomentar a criação de Núcleos de Defesa Civil - NUDECs; 
VII - propor a execução de ações que visem recuperar o cenário afetado por desastres, 
mediante a adoção de medidas de caráter estrutural e não-estrutural; 
VIII - propor seminários com vistas à divulgação da cultura de defesa civil para os 
participantes da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil; 
IX - articular e viabilizar a inclusão dos princípios de defesa civil nos currículos 
escolares da rede municipal de ensino, proporcionando todo apoio à comunidade 
docente no desenvolvimento de material didático-pedagógico para esse fim, bem como 
a implementação de ações que possam envolver a comunidade. 
Art. 12. São atribuições da Coordenadoria de Apoio Operacional e Ações de Busca e 
Salvamento: 
I - coordenar, no cenário do desastre, as ações de responsabilidade da Defesa Civil; 
II - apoiar, no cenário do desastre, as entidades responsáveis pelas ações de busca e 
salvamento e suporte básico da vida; 
III - capacitar recursos humanos para as ações de apoio em busca e salvamento e de 
suporte básico à vida às pessoas em situações de risco nos cenários das emergências; 
IV - organizar e promover campanhas educativas de utilidade pública e no âmbito 
escolar, para difusão e prática da cultura preventiva de acidentes domésticos e suporte 
básico da vida com o objetivo de evitar ou minimizar as perdas humanas e sócio-
econômicas desses acidentes; 
✓ - estabelecer e manter atualizado plano de mobilização do quadro de servidores 
capacitados para pronta-resposta às situações de emergências ou calamidades; 
VI - viabilizar os recursos necessários ao cumprimento dos itens I a V deste artigo. 
Parágrafo único. Os recursos humanos previstos no inciso III do "caput" serão aqueles 
referendados no artigo 9 0, inciso IV, deste decreto. 
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Art. 13. São atribuições da Coordenadoria de Ações de Apoio Assistencial: 
I - apoiar as ações de serviço assistencial dirigido às comunidades atingidas por 
desastres; 
II - capacitar recursos humanos para apoio às ações de serviço assistencial 
coordenadas pela Defesa Civil em situações de desastre; 
III - acompanhar a triagem das pessoas a serem encaminhadas aos alojamentos; 
IV - identificar, em conjunto com as Coordenadorias Distritais de Defesa Civil - 
CODDECs, as edificações, públicas ou privadas, passíveis de serem utilizadas como 
alojamentos em situações de emergência; 
V - planejar e atualizar, anualmente, o atendimento de apoio assistencial dirigido às 
comunidades atingidas por desastre; 
VI - planejar e promover campanhas de arrecadação de suprimentos humanitários de 
primeira necessidade durante o período de normalidade e de anormalidade, com o 
objetivo de atender emergencialmente as comunidades atingidas por desastres, bem 
como organizar a recepção, o manejo, o armazenamento e a sua distribuição; 
VII - desenvolver encontros, seminários, palestras e outros eventos afins, objetivando 
difundir a cultura e promover o aprimoramento das ações de apoio aos serviços 
assistenciais em situações de normalidade e anormalidade, coordenadas pela Defesa 
Civil. 
Parágrafo único. Consideram-se suprimentos humanitários de primeira necessidade, 
para os efeitos deste artigo, os alimentos em geral, roupas e calçados. 
Art. 14. As Coordenadorias Distritais de Defesa Civil - CODDECs, subordinadas às 
respectivas Subprefeituras, são partes integrantes do Sistema Municipal de Defesa 
Civil e tem suas ações pautadas pelas diretrizes fixadas pela Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC. 
Art. 15. São atribuições das Coordenadorias Distritais de Defesa Civil - CODDECs: 
I - manter plantão de radiocomunicação, bem como equipes em escala de plantão e de 
emergência permanente, nos termos do Decreto no 38.548, de 29 de outubro de 
1999; 
II - identificar e registrar as áreas de risco e seus fatos geradores, mantendo-as sob 
permanente vigilância; 
III - disponibilizar os recursos humanos e materiais destinados pela respectiva 
Subprefeitura, necessários ao atendimento das situações de emergência; 
IV - manter atualizado o cadastro de equipamentos e recursos colocados à disposição 
em situações de emergência, com a anotação dos responsáveis e respectivos meios de 
contato; 
V - disponibilizar veículos para o transporte das equipes técnicas, visando suprir as 
necessidades apontadas em situações de emergência; 
VI - mapear os próprios municipais em condições de servirem de abrigamento para a 
população atingida nas situações de emergências; 
VII - estabelecer, em conjunto com a respectiva Subprefeitura, planejamento para a 
execução de serviços de descontaminação, limpeza e desinfecção das áreas atingidas 
e, quando necessário, a desobstrução e remoção de escombros. 
Parágrafo único. As informações decorrentes do desempenho das atribuições previstas 
nos incisos II e IV deste artigo deverão ser atualizadas diariamente e encaminhadas à 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC. 
Art. 16. As Coordenadorias Distritais de Defesa Civil - CODDECs deverão adequar suas 
atividades, de acordo com as diretrizes e políticas gerais estabelecidas pela 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, às realidades da região, executando: 
I - a avaliação de riscos de desastres e a preparação de mapas temáticos relacionados 
com as ameaças, as vulnerabilidades dos cenários e com as áreas de risco 
identificadas; 
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II - a promoção de medidas preventivas estruturais e não-estruturais com o objetivo 
de reduzir os riscos de desastres; 
III - a elaboração de planos de contingência e de operações, objetivando a resposta 
aos desastres e de exercícios simulados para aperfeiçoá-los; 
IV - o treinamento de voluntários e de equipes técnicas para atuação em 
circunstâncias de desastres; 
V - a articulação com a COMDEC de monitorização, alerta e alarme com o objetivo de 
otimizar a previsão de desastres; 
VI - a organização de planos de chamadas com o objetivo de otimizar o estado de 
alerta na iminência de desastres; 
VII - a articulação junto à Subprefeitura a qual está subordinada, a vistoria em 
edificações nas áreas de risco, promovendo ou articulando a intervenção preventiva, o 
isolamento e a retirada da população dessas áreas de risco intensificado; 
VIII - a implantação de bancos de dados e a elaboração de mapas temáticos sobre 
ameaças múltiplas, vulnerabilidades e mobiliamento do território, nível de riscos e 
sobre recursos relacionados com o equipamento do território e disponíveis para o apoio 
às operações; 
IX - proceder à avaliação de danos e prejuízos das áreas atingidas por desastres e ao 
preenchimento dos formulários de Notificação Preliminar de Desastres - NOPRED e de 
Avaliação de Danos - AVADAN, encaminhando-os à Coordenadoria de Ações 
Preventivas e Recuperativas da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC; 
X - vistoriar, periodicamente, locais e instalações adequados a abrigos temporários, 
disponibilizando as informações relevantes à população; 
XI - planejar a organização e a administração de abrigos provisórios para assistência à 
população em situação de desastres; 
XII - promover a mobilização comunitária e a implantação de NUDECs ou entidades 
correspondentes, especialmente nas escolas de nível fundamental e médio e em áreas 
de riscos intensificados; 
XIII - articular e fomentar os Núcleos de Defesa Civil - NUDECs, gerenciando suas 
ações no âmbito da defesa civil, nas áreas específicas das respectivas Subprefeituras; 
XIV - gerenciar junto aos NUDECs reuniões e o desenvolvimento de programas de 
capacitação e planejamento de atividades de defesa civil. 
§ 1 0 . As atividades previstas neste artigo serão acompanhadas pelo Coordenador das 
Ações Preventivas e Recuperativas, da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil. 
§ 20 . A composição das Coordenadorias Distritais de Defesa Civil - CODDECs deverá 
estar em conformidade com as características da região de incidência de riscos 
ambientais mais significativos, bem como com a necessidade de qualificar as equipes 
diretamente incumbidas de prestar assistência à população no gerenciamento de riscos 
ambientais e atendimento das emergências. 
§ 30 . Caberá ao Subprefeito a designação do Coordenador Distrital de Defesa Civil, 
bem como a alocação dos recursos humanos necessários ao funcionamento da 
CODDEC. 
§ 40 . O Coordenador Distrital de Defesa Civil deverá ser capacitado pela COM DEC para 
o exercício de suas funções dentro das ações da Defesa Civil. 
§ 50 . Cada Subprefeitura deverá, após 30 (trinta) dias da publicação deste decreto, 
formalizar e publicar a composição da Coordenadoria Distrital de Defesa Civil - 
CODDEC. 
Art. 17. Os Núcleos de Defesa Civil - NUDECs serão constituídos por representantes 
das comunidades organizadas nas regiões sujeitas a riscos ambientais e atuarão de 
forma descentralizada e voluntária sob a coordenação da respectiva CODDEC e 
supervisionada pelo Coordenador de Ações Preventivas e Recuperativas da COMDEC, 
competindo-lhes: 
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I - receber da respectiva Coordenadoria Distrital de Defesa Civil - CODDEC todas as 
informações necessárias e repassá-las às comunidades organizadas, para o 
desencadeamento de ações preventivas e de mobilização relativas à ocorrência de 
riscos ambientais urbanos; 
II - atuar junto à respectiva comunidade, orientando e estimulando a proteção 
ambiental, desenvolvendo e participando ativamente de campanhas, bem como de 
ações para redução do risco; 
III - comunicar a CODDEC sobre a existência de riscos ambientais em suas áreas de 
atuação; 
IV - colaborar nas ações dos planos emergenciais e contingenciais de defesa civil local. 
Art. 18. Nas situações de desastres, as atividades assistenciais e de recuperação serão 
da responsabilidade do Governo do Município, cabendo posteriormente ao Estado as 
ações supletivas, quando esgotada a capacidade de atendimento da Prefeitura 
Municipal de São Paulo. 
Parágrafo único. A atuação dos órgãos estaduais e municipais na área atingida far-se-á 
sempre em regime de cooperação, cabendo a coordenação à Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC. 
Art. 19. Os órgãos integrantes do Sistema Municipal de Defesa Civil informarão, 
imediatamente, ao Coordenador Geral da COMDEC, as ocorrências anormais e graves 
que possam ameaçar a segurança, a saúde, o patrimônio e o bem-estar da população. 
Art. 20. Para o cumprimento das responsabilidades que lhe são atribuídas por este 
decreto, os órgãos e entidades públicas municipais utilizarão recursos orçamentários 
próprios. 
Art. 21. A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC presta serviços de 
caráter emergencial e essencial à Cidade de São Paulo e o seu funcionamento será 
sempre ininterrupto. 
Parágrafo único. Os servidores da COMDEC cumprirão sua jornada de trabalho em 
regime de plantão, na forma disciplinada em decreto específico, observado o disposto 
na legislação em vigor. 
Art. 22. A Secretaria do Governo Municipal dará o necessário suporte administrativo e 
financeiro à Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC. 
Art. 23. No prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste decreto, o 
Coordenador Geral da COMDEC constituirá, mediante portaria, o Conselho Municipal de 
Defesa Civil - CONSDEC previsto no artigo 8 0  deste decreto. 
Parágrafo único. A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC, na pessoa de 
seu Coordenador Geral, oficiará aos titulares dos órgãos referidos nas alíneas "a" a "s" 
do inciso III do artigo 80  deste decreto, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados do recebimento do ofício, indiquem seus representantes e respectivos 
suplentes. 
Art. 24. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 42.596, de 8 de novembro de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de agosto de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de agosto de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N 0  48.767, DE 27 DE SETEMBRO DE 2007 
Regulamenta a Lei no 14.493, de 9 de agosto de 2007, que autoriza o Poder Executivo 
a conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
incidente sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados 
pelas chuvas ocorridas no Município de São Paulo a partir de 1° de outubro de 2006. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10. A Lei no 14.493, de 9 de agosto de 2007, que autoriza o Poder Executivo a 
conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente 
sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas 
chuvas ocorridas no Município de São Paulo a partir de 1° de outubro de 2006, fica 
regulamentada na conformidade das disposições deste decreto. 
Art. 20. Ficam remitidos os créditos tributários relativos ao Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU do exercício de 2007, incidente sobre os imóveis edificados atingidos 
por enchentes e alagamentos causados pelas chuvas ocorridas no Município de São 
Paulo no período de 1 0  de outubro de 2006 a 31 de dezembro de 2006. 
Parágrafo único. Observado o disposto no artigo 4 0  deste decreto, a remissão do 
crédito tributário implicará a restituição das importâncias recolhidas a maior a título de 
IPTU. 
Art. 30 . Ficam isentos da incidência do IPTU os imóveis edificados atingidos por 
enchentes e alagamentos causados pelas chuvas ocorridas no Município de São Paulo a 
partir de 1 0  de janeiro de 2007. 
Parágrafo único. A isenção será concedida em relação ao crédito tributário relativo ao 
exercício seguinte ao da ocorrência da enchente ou alagamento. 
Art. 40 . Os benefícios a que se referem os artigos 2 0  e 30  deste decreto observarão o 
limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), relativo ao valor a recolher a título de IPTU, 
por exercício e por imóvel. 
Art. 50. Para efeito de concessão dos benefícios, serão elaborados pelas Subprefeituras 
relatórios com os imóveis edificados afetados por enchentes e alagamentos. 
g 1 0 . Consideram-se imóveis atingidos por enchentes e alagamentos aqueles 
edificados que sofreram danos físicos ou nas instalações elétricas ou hidráulicas, em 
decorrência da invasão irresistível das águas. 
g 2 0 . Serão considerados também os danos com a destruição de alimentos, móveis ou 
eletrodomésticos. 
g 30• Os relatórios a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser afixados nas 
dependências das Subprefeituras, em local visível ao público, até o último dia útil do 2 0  
(segundo) mês subseqüente ao da ocorrência da enchente ou alagamento. 
g 40. O contribuinte que possuir imóvel atingido por enchente ou alagamento não 
constante do relatório a que se refere o "caput" deste artigo poderá requerer à 
Subprefeitura sua inclusão em relatório posterior. 
Art. 60 . Os relatórios elaborados serão assinados conjuntamente pelo Subprefeito 
competente e pelo Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras e deverão 
conter: 
I - o número do cadastro e o endereço do imóvel; 
II - a data da ocorrência da enchente ou alagamento; 
III - a declaração expressa dos signatários de que os imóveis relacionados sofreram 
algum dos danos descritos nos §§ 1° e 2° do artigo 5 0  deste decreto. 
g 1 0 . Cada relatório se referirá a um exercício civil. 
g 20 . Não sendo possível determinar a data da enchente ou alagamento, deverá ser 
indicado, no relatório, o período da ocorrência do evento. 
g 30 . Na hipótese de a enchente ou alagamento perdurar por 2 (dois) exercícios civis, 
será considerada a data de início do evento para fins de concessão do benefício. 

Art. 70• Os relatórios, autuados em forma de processo administrativo, serão 
encaminhados até o último dia do 2 0  (segundo) mês subseqüente ao da ocorrência da 
enchente ou alagamento à Secretaria Municipal de Finanças. 
Art. 80. Caso verificada inconsistência entre os dados dos relatórios e os registros 
cadastrais da Secretaria Municipal de Finanças, a Subprefeitura será responsável pelo 
seu saneamento. 
Parágrafo único. O documento que sanear a inconsistência deverá ser assinado pelos 
mesmos signatários do relatório inicial. 
Art. 90. Os despachos concessivos de isenção ou remissão dos créditos tributários, 
exarados pela unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças, terão como 
fundamento os relatórios elaborados nos termos dos artigos 5 0  e 6° deste decreto. 
Art. 10. Observado o disposto no artigo 4 0  deste decreto, haverá: 
I - a devolução automática do tributo pago a maior, se for o caso; 
II - o lançamento do tributo pelo valor que exceder o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), descontado eventual pagamento efetuado, se for o caso. 
Art. 11. A concessão dos benefícios para os imóveis relacionados nos termos do artigo 
50  deste decreto observará o seguinte: 
I - nos casos de cancelamento por desdobro, todos os imóveis originados serão 
beneficiados; 
II - nos casos de cancelamento por englobamento, o imóvel resultante receberá 
remissão ou isenção parcial do imposto predial de acordo com a proporção das áreas 
construídas já remitidas ou isentas em relação à soma de todas as áreas construídas, 
bem como remissão ou isenção parcial do imposto territorial de acordo com a 
proporção das áreas totais de terreno já remitidas ou isentas em relação à área total 
do terreno. 
Art. 12. Excepcionalmente, para atendimento ao disposto no g 3 0  do artigo 50  e no 
artigo 7 0, os relatórios referentes às enchentes ou alagamentos ocorridos até a data da 
publicação deste decreto deverão ser afixados nas Subprefeituras e encaminhados à 
Secretaria Municipal de Finanças até o último dia do 2 0  (segundo) mês subseqüente ao 
da edição deste regulamento. 
Art. 13. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de setembro de 2007, 454 0  da 

fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
LUIZ FERNANDO GUSMÃO WELLISCH, Secretário Municipal de Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de setembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 
Proc. N°  97 (03  

Leonardo F. M. Bisp 

PROJETO DE LEI 01-0372/2001, do Vereador Antonio Paes - Baratão. 	
RF 11.4 

"Dispõe sobre a isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano ao contribuinte que tev 
prejuízos causados por enchentes, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Artigo 1 0  - Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano, o 
contribuinte que teve prejuízos em seu imóvel, causados por enchentes, desde que estes 
prejuízos sejam na ordem de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do valor do 
imposto cobrado. 
Artigo 20  - Para ter direito a referida isenção, o contribuinte deverá apresentar ao órgão 
competente da Prefeitura do Município de São Paulo, um requerimento indicando a sua 
qualificação e anexar documentos que comprovem a propriedade, posse e os danos 
causados. 
Parágrafo único: Na falta de documento hábil, será aceito declaração do contribuinte, 
assinada por duas testemunhas, sob as penas da lei. 
Artigo 30  - O requerimento será apreciado no máximo em 10 (dez) dias. 
Artigo 40  - Caberá ao Executivo dessa municipalidade, estabelecer diretrizes para o 
cumprimento desta lei. 
Artigo 5 0  - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das verbas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 60  - O Executivo Municipal deverá regulamentar a presente lei, no prazo máximo 
de 60 dias, a partir da sua publicação. 
Artigo 70  - Esta lei entraráem vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes." 

p10372-2001 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. Bi 
RF 11. eiro 

PROJETO DE LEI 01-0040/2006 dos Vereadores Adilson Amadeu (PTB), 
Russomanno (PP) e Donato (PT) 

"Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano-
IPTU os imóveis atingidos por enchentes e alagamentos no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam isentos do pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano-IPTU 

os imóveis atingidos por enchentes e alagamentos no Município de São Paulo. 
§ 10  - Os proprietários, titulares do seu domínio útil ou seus possuidores a 

qualquer título de imóveis atingidos por enchentes e alagamentos deverão solicitar os 
requerimentos em formulário próprio, pleiteando a isenção do pagamento do Imposto 
Predial e Territorial Urbano-IPTU, dentro do prazo 30 (trinta) dias, a contar da data do 
ocorrido, sob pena de preclusão do direito. 

§ 20  - Serão considerados imóveis atingidos aqueles que tiverem necessidade de 
ser, temporária ou definitivamente, desocupadas em função do alagamento e ou 
inundação. 

§ 3 0  - Por decisão da autoridade competente que conceder a remissão prevista 
no "caput" deste artigo implicará em dever de restituição das importâncias recolhidas a 
título de Imposto Predial e Territorial Urbano-IPTU vigente, na forma regulamentar. 

Art. 20  Para efeito de concessão do benefício fiscal previsto no artigo 1 0  desta 
lei, consideram-se atingidos pelas enchentes e alagamentos todos os imóveis 
edificados pertencentes às áreas afetadas listadas em relatórios elaborados: 

I - pela Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, com relação às 
enchentes e inundações ocorridas anteriormente à data da publicação desta lei; 

II - pela Comissão Municipal de Defesa Civil - COMDEC, relativamente aos 
eventuais casos posteriores. 

Art. 30  Os relatórios previstos no artigo 2 0  desta lei serão elaborados na forma 
do regulamento e encaminhados à Secretaria de Finanças, que os adotará como 
fundamento para o despacho concessivo da remissão. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a partir da sua publicação. 

Art. 50  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes" 

Requerimento RDS 13-466/2010 do Vereador Adilson Amadeu, apresentado em 
04/05/2010, altera os autores deste projeto. 

Publicação original no DOC de 23/02/2006, p. 72: 

PROJETO DE LEI 01 -0040/2006 dos Vereadores Adilson Amadeu (PTB) e Russomanno 
(PP) 

"Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano-
IPTU os imóveis atingidos por enchentes e alagamentos no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

p10040-2006.doc.doc 
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Art. 10  Ficam isentos do pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano-IPTU 
os imóveis atingidos por enchentes e alagamentos no Município de São Paulo. 

§ 	- Os proprietários, titulares do seu domínio útil ou seus possuidores a 
qualquer título de imóveis atingidos por enchentes e alagamentos deverão solicitar os 
requerimentos em formulário próprio, pleiteando a isenção do pagamento do Imposto 
Predial e Territorial Urbano-IPTU, dentro do prazo 30 (trinta) dias, a contar da data do 
ocorrido, sob pena de preclusão do direito. 

§ 20  - Serão considerados imóveis atingidos aqueles que tiverem necessidade de 
ser, temporária ou definitivamente, desocupadas em função do alagamento e ou 
inundação. 

§ 3 0  - Por decisão da autoridade competente que conceder a remissão prevista 
no "caput" deste artigo implicará em dever de restituição das importâncias recolhidas a 
título de Imposto Predial e Territorial Urbano-IPTU vigente, na forma regulamentar. 

Art. 20  Para efeito de concessão do benefício fiscal previsto no artigo 1 0  desta 
lei, consideram-se atingidos pelas enchentes e alagamentos todos os imóveis 
edificados pertencentes às áreas afetadas listadas em relatórios elaborados: 

I - pela Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, com relação às 
enchentes e inundações ocorridas anteriormente à data da publicação desta lei; 

II - pela Comissão Municipal de Defesa Civil - COMDEC, relativamente aos 
eventuais casos posteriores. 

Art. 30  Os relatórios previstos no artigo 2 0  desta lei serão elaborados na forma 
do regulamento e encaminhados à Secretaria de Finanças, que os adotará como 
fundamento para o despacho concessivo da remissão. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a partir da sua publicação. 

Art. 50  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes" 

p10040-2006.doc.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0464/2007 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR) 
"Dispõe sobre a organização do Sistema Municipal de Planejamento, Gestão e 

Intervenções em Áreas de Risco, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Fica instituído, ora por determinação legal, o Sistema Municipal de 

Planejamento, Gestão e Intervenções em Áreas de Risco. 
Art. 20  O Sistema ora instituído por determinação legal pelo artigo 1 0  desta lei, 

funcionará no âmbito do gabinete do Prefeito Municipal, de modo integrado ao 
Conselho Municipal de Defesa Civil - COMDEC, e será composto pelos seguintes 
órgãos: 

I - Grupo Permanente de Planejamento e Gestão de Áreas de Risco; 
II - Sistema Integrado de Informações de Áreas de Risco. 
Art. 30  Integram o Grupo Permanente de Planejamento e Gestão de Áreas de 

Risco: 
I - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Coordenação das 

Subprefeituras - SMSP; 
II - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social - SMADS; 
III - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Saúde - SMS; 
IV - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Serviços; 
V - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e 

Obras - SIURB; 
VI - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
VII - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Planejamento - 

SEMPLA; 
VIII - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Educação - SME; 
IX - 02 (dois) representantes do Sistema Municipal de Defesa Civil; 
X - 01 (um) representante da Secretaria municipal de Transportes - SMT; 
XI - 01 (um) representante da Guarda Civil Metropolitana - GCM. 
§ 1 0  Os representantes dos órgãos mencionados e seus suplentes serão Indicados 

pelos respectivos titulares e nomeados pelo Prefeito Municipal. 
§ 20  O Prefeito Municipal poderá indicar representantes de outros órgãos 

municipais, além dos acima citados, caso considere conveniente e oportuno. 
§ 30  A Coordenação dos trabalhos do grupo caberá a um dos representantes da 

Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras que será indicado e nomeado 
pelo Prefeito Municipal. 

§ 40  O Gabinete do Prefeito e a Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras darão o necessário suporte administrativo ao Grupo Permanente de que 
trata este artigo de modo a propiciar a plena consecução de seus objetivos. 

Art. 4 Compete ao Grupo Permanente de Planejamento e Gestão de Áreas de 
Risco: 

I - atuar de modo articulado com o Conselho Municipal de Defesa Civil - 
COMDEC e com os Conselhos Distritais de Defesa Civil - CODDEC em todos os temas e 
problemas relativos à defesa civil nas áreas de risco; 

II - estabelecer o programa estratégico permanente de prevenção e intervenções 
em áreas de risco, especialmente naquelas sujeitas a escorregamentos de encostas, 
solapamento de margens de córregos, inundações e epidemias; 

III - promover o mapeamento das áreas de risco existentes no Município; 
IV - estabelecer o pleno de monitoramento permanente das áreas de risco, 

sobretudo nos períodos de chuva; 
V - fixar os procedimentos de controle das ocupações de forma a coibir a 

instalação de novas moradias nas áreas de risco, especialmente nas áreas já 
congeladas; 

VI - estabelecer os mecanismos de gestão para a execução das Intervenções que 
envolvam ações relativas a obras de contenção, remoção e encaminhamentos 
habitacionais, assistência social e abrigo temporário, limpeza de encostas e de canais e 
implantação de obras de infra-estrutura tais como esgoto, drenagens e acessos; 

VII - padronizar as formas de intervenção a que se refere o inciso VI deste 
artigo, fixando as atribuições dos diversos órgãos por elas responsáveis; 

VIII - gerenciar o cronograma de intervenções nas áreas já mapeadas, 
apresentando ao Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras o registro 
mensal da evolução dos trabalhos e de eventuais medidas necessárias à solução de 
problemas relacionados a setores de risco; 

IX - elaborar anualmente planos preventivos para períodos chuvosos; 
X - preservar a memória relativa às áreas de risco por meio da manutenção de 

banco de dados, registrando todas as ocorrências, intervenções executadas, 
planejadas ou execução no Município de São Paulo; 

XI - articular a integração entre os diversos órgãos municipais como forma de 
agilizar as medidas necessárias ao restabelecimento das condições de segurança, 
quando for o caso; 

XII - desenvolver amplo programa de informação pública e de mobilização da 
população sujeita a risco, com vistas à adoção de procedimentos preventivos e de 
ações de autodefesa; 

XIII - propor aos órgãos competentes a adoção de todas as providências que 
julgar necessárias de forma a resguardar a segurança da população nas áreas de risco; 

XIV - atualizar, anualmente, baseado no conjunto das informações coletadas e 
das experiências vivenciadas, todos os programas, projetos, planos e procedimentos 
de que trata esta lei. 

Parágrafo único. Toda e qualquer ação relativa às áreas de risco deverá ser 
comunicada ao Grupo de que trata o "caput" deste artigo, ao qual incumbirá, também, 
uniformizar as ações e dirimir as eventuais dúvidas sobre a atuação da Administração 
Pública nesses locais. 

Art. 50  Os órgãos e entidades integrantes da Administração Direta e Indireta do 
Município de São Paulo, sempre que solicitadas pela Coordenação do Grupo 
Permanente de Planejamento e Gestão de Áreas de Risco deverão comparecer às 
reuniões agendadas e prestar as informações que se fizerem necessárias ao 
desenvolvimento dos trabalhos do Grupo. 

Art. 60  O Sistema Integrado de Informações de Áreas de Risco, integrante do 
Sistema Municipal de Planejamento, Gestão e Intervenções em Áreas de Risco, órgão 
técnico centralizado devidamente dotado de georeferenciamento para a adequação, 
organização e padronização de atuação, deverá buscar, analisar e tomar disponível 
todas as informações relevantes para o pleno funcionamento de todo o Sistema, 
especialmente subsidiando as análises e as providências do Conselho Municipal de 
Defesa Civil - COMDEC e dos Conselhos Distritais de Defesa Civil - CODDEC, 
utilizando, entre outros meios possíveis: 

I - Internet; Rádio 156; dados de limpeza, coleta, demolição e remoção; 
desobstrução de buelros e galerias; 

II - existência de laudos sobre manchas, recorrências; índices pluviométricos e 
fiuviométricos, declividade acentuada, erosão, assoreamento e vulnerabilidade de 
áreas em em função de deslizamento; 	 CD 

III - dados pelo diagnóstico apresentado, com o monitoramento e as Informações g 
de priorização de áreas de risco tais como as relativas à canalização de córregos, à 
proteção das margens, à reposição da vegetação, à drenagem, ao reforço estrutural, à 	a 
contenção de taludes etc.; 	 O 

IV - os dados específicos de desabrigados, de alojamentos instalados, da 	 -n 
quantidade de pessoas acomodadas, do retorno de famílias, do fornecimento de 	71 • 
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materiais, dos atendimentos médicos iniciais, sistematizados, inclusive em 
equipamentos públicos como escolas e creches, as quantidades de vacinas e 
medicamentos utilizados, de inddências e quadros epidemiológicos de morbidade, 
mortalidade e suas conseqüências, do controle de roedores, e de educação ambiental 
voltada para os princípios de desenvolvimento sustentável elaborados pelo CODDEC 
através do Plano Preventivo Anual de cada Subprefeitura. 

Art. 70  As intervenções nas áreas de risco, tanto nas ocorrências como nas 
intervenç5es planejadas e executadas, deverão estar em uma planilha com o 
mapeamento das áreas, com o número relativo à população total da área e à 
população abrangida pela situação de risco, com o cronograma das ações executadas e 
planejadas, que serão relatadas mensalmente e enviadas ao Conselho Municipal de 
Defesa Civil — COMDEC, no primeiro dia de cada bimestre, delas constando a evolução 
dos trabalhos realizados e as eventuais alternativas e medidas necessárias para 
efetivar e agilizar o restabelecimento das condições de segurança nos locais 
necessários. 

Art. 80  O Conselho Municipal de Defesa Civil — COMDEC publicará 
trimestralmente, até o décimo quinto dia do trimestre, no site da Defesa Civil, as 
decisões e manifestações do Grupo Permanente de que trata esta lei, todos os 
mapeamentos de áreas de risco, todas as verbas orçamentárias liberadas para áreas 
de risco e suas respectivas destinações, todas as ações planejadas e executadas no 
âmbito distrital pelo CODDEC com os dados estatísticos dos problemas e as soluções 
articuladas, de modo a prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos 
trabalhos de cada Subprefeitura. 

Art. 90  Todas as deliberações e ações dos Conselhos e dos órgãos executivos 
integrantes do Sistema Municipal de Defesa Civil, quando não fundamentadas no 
assessoramento prestado pelos órgãos do Sistema Municipal de Planejamento, Gestão 
e Intervenções em Áreas de Risco, deverão ser devidamente motivadas com os 
argumentos técnicos pertinentes. 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 11. Esta lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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37 
Faina 
Proc. N°  4-» .G4 	I 

PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 94 

Leonardo F. M. Bis 
RF 11. 1 	 

PROJETO DE LEI 01-00079/2011 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Dispõe sobre "Normas para a Contenção de Enchentes e Destinação de Águas 
Pluviais" no Município de São Paulo e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo que, todo condomínio ou 
loteamento e/ou construções aprovados a partir da vigência desta Lei se torne 
obrigatório, a implantação de sistema para a captação e retenção de águas pluviais, 
coletadas por telhados, coberturas, terraços e pavimentos descobertos com os 
seguintes objetivos: 
I - reduzir a velocidade de escoamento de águas pluviais em áreas urbanas com 
alto coeficiente de impermeabilização do solo; 
II - controlar a ocorrência de inundações, amortecer e minimizar os problemas das 
vazões; 
Parágrafo único O disposto no "caput" é condição para aprovação de 
desmembramentos do solo urbano, projetos de habitação, instalações e outros 
empreendimentos. 
Art. 20  O sistema de que trata esta lei será composto de: 
I - reservatório de acumulação ou valas de drenagem localizadas na projeção do 
beiral do telhado e nas bordas de áreas impermeabilizadas, com volume calculado 
através da equação: 
V= 0,15 x Aix; 
V = volume do reservatório ou valas em metros cúbicos; 
Ai = área impermeabilizada em metros quadrados; 
II - condutores de liberação da água acumulada no reservatório para usos 
mencionados no artigo 3 0  desta lei. 
Art. 30  A água contida no reservatório, de que trata o inciso I do artigo 2 0, deverá: 
I - infiltrar-se no solo, preferencialmente; 
II - ser utilizada em finalidades não potáveis, caso as edificações tenham 
reservatório específico para essa finalidade; 
III - ser despejada na rede pública de drenagem, após no mínimo uma hora de 
chuva. 
Art. 40- As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das verbas 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 
São Paulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 98 

PROUTO DE LEI 01-00117/2011 do Vereador balo Cardoso (PT) 
""Estabelece medidas de emergência a serem adotadas peio Poder Executivo 
Municipal, em caso de interdição dos imóveis situados no Município de São Paulo e 
estabelece diretrizes para a concessão do "Aluguei Social" e "Auxilio Recomeçar. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 10  Esta Lei estabelece medidas de emergência a serem adotadas pelo Poder 
Executivo Municipal, em caso de Interdição dos imóveis situados no Município de 
São Paulo e estabelece diretrizes para a concessão do "Aluguel Social" e "Auxilio 
Recomeçar, benefícios de natureza assistencial, para famílias vítimas de desastres. 
Art. 20  As medidas previstas na presente Lei, serão implementadas com os 
seguintes objetivos: 
I - minimizar as perdas sofridas pelas vitimas diretas de desastres; 
II - minimizar as perdas e transtornos sofridos pela população em geral, em 
especial com a limpeza e desobstrução de vias públicas, canais e cursos d'água e 
com a reconstrução de bens destruídos ou danificados; 
III - Implementar medidas de saúde pública preventiva de doenças relacionadas 
com os desastres. 
Art. 30  Para a consecução dos objetivos constantes do artigo 2 0, serão utilizados os 
seguintes instrumentos: 
I - a organização de mutirões e frentes de trabalho; 
II - a concessão, em caráter excepcional, de benefícios especiais às famílias vitimas 
dos desastres, denominados, respectivamente, "Aluguel-Social" e "Auxílio-
Recomeçar"; 
III - a requisição administrativa de bens e serviços, com posterior indenização pelos 
prejuízos causados; 
IV - a distribuição de alimentos e outros bens à população atingida. 
Art. 4° O "Aluguel Social" é a garantia do direito constitucional de moradia para as 
famílias que tiveram seus imóveis interditados, destruídos ou parcialmente 
destruídos em decorrência de desastres. 
Art. 50  O "Aluguel-Social' compreenderá o pagamento de valor mensal de R$ 
500,00 (quinhentos reais), por família, devendo ser empregado na locação ou outro 
meio de obtenção de moradia para a família beneficiária. 
§ 1°- O Aluguel Social de que trata o caput deste artigo será atualizado anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice 
criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
§ 2° O Aluguel-Social terá prazo de vigência de até 6 (seis) meses, podéndo ser 
renovado por iguais períodos, desde que mantida a necessidade do benefício. 
Art. 60  São condições específicas para a concessão do "Aluguel-Social" que á 
residência da família: 
I - tenha sido total ou parcialmente destruída; 
II - apresente problemas estruturais graves; 
III - esteia situada em área e sob risco iminente de desabamento ou - 
desmoronamento; 
IV - tenha sido objeto de auto de interdição. 
Art. 7 0  O Auxílio-Recomeçar consiste no pagamento de parcela única de valor de R$. 
1.000,00 (hum mil reais), por família vitimada e objetiva auxiliar a compra de bens 
essenciais equivalentes àqueles que tenham sido perdidos em decorrência dos 
desastres ou parte deles. 
§ 1° - O beneficio de que trata o caput deste artigo será atualizado anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE acumulada no exercício 

anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice 
criado peia legislação federai e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
§ 20  - Para fins do disposto no caput deste artigo, considera-se família a unidade 
nuclear formada por pai e/ou mãe e filhos, ainda que eventualmente ampliada por 
parentes ou agregados, que formem grupo doméstico vivendo sob a mesma 
moradia e que se mantenham economicamente com recursos de seus integrantes. 
Art. 8 0  - O pagamento dos benefícios será cancelado, antes mesmo do término de 
sua vigência, nas seguintes hipóteses: 
I - quando for dada solução habitacional definitiva para as famílias; 
II - quando, comprovadamente, os beneficiários deixarem de usá-lo em suas 
finalidades, assegurada a ampla defesa. 
Art. 90  As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias, suplementadas se necessário. 
Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 22 de março de 2011. Às Comissões competentes." 
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Folha n° 	 do 

Processo n° ci.. G 3 41i1.i 
Carmen Cristina Malavazz 
RF. 11.197 CÂMARA MUNICIPAL DE 

CÃO PAULO 
p10634-15 

PAR 

338/2016 

PARECER N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE SAÚDE, 
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 
PROJETO DE LEI N° 0634/15 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Alessandro Guedes, que visa 
dispor sobre o Programa de Auxilio Emergencial, o Pró-Auxílio, no valor de um salário 
mínimo para atendimento a famílias atingidas por catástrofes naturais. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 
apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada nos 
artigos 30, incisos I e II, da Constituição Federal, 13, incisos I e II, 37, caput, todos da Lei 
Orgânica do Município, considerando a natureza tipicamente local da matéria referida na 
propositura. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse exclusivo 
do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 
(In, Curso de Direito Constitucional, 2a Ed., Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841), mais 
precisamente, explana a jurista Fernanda Dias Menezes de Almeida, o seguinte: 

"(...) Já se percebe, pois, que muito da problemática das competências 
municipais gira necessariamente em torno da conceituação do que seja 
esse "interesse local", que aparece na Constituição substituindo o "peculiar 
interesse" municipal do direito anterior. 

A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma construção 
doutrinária, avalizada pela jurisprudência de nossos Tribunais, no sentido 
de fazer coincidir o peculiar interesse com o interesse predominante do 
Município." (In, Competências na Constituição de 1988, 4a  edição. São 
Paulo: Atlas. p. 97 e 98) 

Por fim, cabe observar que a propositura encontra guarida também no texto constitucional 
uma vez que em seu art. 1°, inciso III, nossa Carta Magna assegura ser a dignidade da 
pessoa humana fundamento da República Federativa do Brasil sendo a erradicação da 
pobreza e a redução das desigualdades sociais e regionais um de seus objetivos 
fundamentais (art. 3 0, inciso III, CF). 

Para a sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica Municipal. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as Comissões designadas entendem inegável o interesse público da 
proposta, razão pela qual se manifestam 

FAVORAVELMENTE ao projeto. 
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Procad h° 	- Ç 
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ALFRDINHO 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

(1.Ãz  

QUITO FORM GA 

MARQUITO 

GILBERTO NATALI 

SANDRA TAD 

&Cu,' 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10634-15 

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 
vez que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, ( 6 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇAELEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA kjA( 

EDUARDO TUMA 

MÁRIO COVAS NETO 
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Folha no 	do processo 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 r10 	

SESSÃO: 365-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 	 DATA:  21/06/2016 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 Mar 	 FL: 18 DE 74 

- "PL 634/2015, do Vereador ALESSANDRO GU 	(PT). Dispõe sobre o 

Programa de Auxílio Emergencial, o Pró-Auxílio, no valor de um salário mínimo, para 

atendimento a famílias atingidas por catástrofes naturais, do Município de São Paulo em 

Estado Decretado Calamidade Pública ou Situação de Emergência e dá outras providências. 

FASE DA DISCUSSÃO: l a . Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 634/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão; volta em 

segunda. 
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Foiha ii° 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 no 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.4 --- 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

do proc.„.esso 

SESSÃO: 031-SE 
DATA: 07/06/2017 
FL: 12 DE 45 

- "PL 634/2015, do Vereador ALESSANDRO GUEDES (PT). Dispõe sobre o 

Programa de Auxílio Emergencial, o Pró-Auxílio, no valor de um salário mínimo, para 

atendimento a famílias atingidas por catástrofes naturais, do Município de São Paulo em 

Estado Decretado Calamidade Pública ou Situação de Emergência e dá outras providências. 

FASE DA DISCUSSÃO: 2.  Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite — DEM) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos. Encerrada a discussão. A votos o PL 634/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Registre-se o voto contrário do 

Vereador Dalton Silvano. Está aprovado. Vai à sanção. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n°,,e  

do processo n° 01 - 634 de 2015, 09/06/2017 (a) 

  

  

SGP - 23 

Sr. Supervisor, 

O presente projeto de lei foi aprovado em segunda 

votação na 31a Sessão Extraordinária da 17a Legislatura em 07 de 

junho de 2017. 

Encaminho os presentes autos para a sanção da 

respectiva Lei. 

09/06/2017 

Cãtt,>, 

Carlos Eduardo de Araújo 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP.2 
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Folha n1711  do Pcocesso 
ry'  h-611/43/4 	de IS 

Orlando 
RE 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 08 de junho de 2017. 

Ofício SGP-23 no 00894/2017 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 07 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 634/15, 
de autoria do Vereador Alessandro Guedes, que dispõe sobre o Programa de 
Auxílio Emergencial, o Pró-Auxílio, no valor de um salário mínimo, para 
atendimento a famílias atingidas por catástrofes naturais do Município de São 
Paulo em estado decretado de calamidade pública ou situação de emergência 
e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Dória 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/chll 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 07 DE JUNHO DE 2017 

Cópia extraída de fls. 01/02 do processo 
(PROJETO DE LEI No 634/15) 

(VEREADOR ALESSANDRO GUEDES - PT) 

Dispõe sobre o Programa de Auxílio 
Emergencial, o Pró-Auxílio, no valor de 
um salário mínimo, para atendimento 
a famílias atingidas por catástrofes 
naturais do Município de São Paulo em 
estado decretado de calamidade 
pública ou situação de emergência e dá 
outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 07 de junho de 2017, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituído, neste Município, o Pró-Auxílio, Programa de 
Auxílio Emergencial no valor de um salário mínimo, destinado a socorrer as 
famílias atingidas por catástrofe natural, que tenham renda familiar mensal 
média de até 2 (dois) salários mínimos vigentes e decretado o reconhecimento 
do estado de calamidade pública ou em situação de emergência pela Defesa 
Civil. 

§ 1 0  Para os fins do disposto nesta, considera-se família, unidade 
núcleo de laços de parentesco ou de afinidade, eventualmente ampliada com 
indivíduos formando um grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto e 
mantendo-se pela contribuição de seus membros. 

§ 20  O pagamento do auxílio a que se refere o "caput" deste 
artigo será efetuado às famílias beneficiadas, observando o reconhecimento 
delas morarem no local em que se deu a situação de emergência e/ou estado de 
calamidade, confirmado pela Defesa Civil. 

§ 30  O valor do auxílio a que se refere o "caput" será de um 
salário mínimo vigente por família. 

Art. 20  As despesas com o Pró-Auxílio de que trata o art. 1 0  desta 
lei correrão à conta do Poder Público Municipal responsável pelo orçamento. 

Parágrafo único. O Poder Público Municipal deverá compatibilizar 
a quantidade de beneficiários do Pró-Auxílio às contas orçamentárias. 

Art. 3 0  Será de acesso público a relação dos beneficiários e o fato 
que causou esse auxílio, concedido nos termos desta lei, devendo ser divulgada 
em meios eletrônicos e em outros meios previstos em regulamento. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Art. 40  Sem prejuízo da sanção penal, o beneficiário que 
dolosamente prestar informações falsas para recebimento do benefício será 
obrigado a efetuar o ressarcimento da importância recebida, em prazo a ser 
estabelecido pelo Poder Público responsável, acrescida de juros equivalentes à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia — SELIC, e de 1% 
(um por cento) ao mês, calculados a partir da data do recebimento. 

Art. 50  A regulamentação da presente lei será feita no prazo de 
90 (noventa) dias. 

Art. 6 0  As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de junho de 2017. 
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CAPÉIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

São Paulo, 19 de junho de 2017. 

Recebi ofício SGP-23 no 894, de 08/06/17, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 634/15, de autoria do Vereador Alessandro Guedes. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
a n° 	  

de 20  \  (a) 

Papel para informação, rubricado co 

Orlando Ko1 Monde» 
Técnico Administrativo 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

SGP-23, 10/07/17 

ANDERSON RO R O DE SOUZA 
Supervisar de 	aliza ão 4  Proc. Legislativo 

do processo n° 
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